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EDITORIAL
 A décima terceira edição da Revista 

Estudos e Negócios apresenta como temática 

central o “Empreendedorismo”, muito discutido 

nas esferas acadêmicas e profissionais no país por 

se tratar de uma proposta de atuação relevante e 

oportuna, tanto para os cidadãos brasileiros quan-

to para o desenvolvimento econômico e social da 

nação. Outro aspecto a ser destacado é o fato de, 

hoje em dia, a questão do empreendedorismo es-

tar muito presente nas organizações, com o con-

ceito de intra-empreendedor. 

 Assim, para iniciar a discussão sobre 

o tema, a Profª. Daniele Guglieri Lima apresenta 

uma visão geral dos principais conceitos de em-

preendedorismo, destacando aspectos e números 

sobre a realidade brasileira. Considerando a ques-

tão das minorias no mundo do trabalho, o artigo 

traz reflexões sobre o empreendedorismo deste 

segmento, evidenciando o que tem sido feito no 

país, particularmente em relação à mulher. 

 Na sequência, o artigo acadêmico elabo-

rado pelos alunos da Esags – Baixada Santista analisa 

a relação entre impulsividade e as variáveis preço e 

prazo de pagamento na decisão de compra. Para 

atender ao objetivo da pesquisa, realizou-se um ex-

perimento com uma amostra 150 participantes. O 

produto escolhido para análise foi um tablet Ipad 2 

com 16 GB de memória, na cor branca, dispositivo 

de internet wi-fi e tecnologia 3G. 

 O terceiro artigo, acadêmico também, 

foi desenvolvido pelas alunas da Esags – ABC, e 

aborda a importância da vivência no exterior para 

o desenvolvimento da carreira dos indivíduos. Em 

termos metodológicos, foram realizadas entre-

vistas com indivíduos com três perfis diferentes: 

que já tiveram experiência no exterior, que bus-

cam oportunidade para experiências no exterior e 

profissionais de recursos humanos das empresas. 

Por meio destas entrevistas, buscou-se identificar 

se a experiência no exterior é valorizada para o 

desenvolvimento da carreira pelos profissionais

e pelas empresas. 

 Resgatando o tema central desta edi-

ção, apresenta-se na sequência a mesa redonda 

“Empreendedorismo”, mediada pelo Prof. Clau-

dio Sunao Saito, que contou com dois brilhantes 

palestrantes, que discorreram sobre suas ricas 

experiências empreendedoras: o Sr. Jorge Bittar 

Neto, proprietário da Helimart,  uma  das  maio-

res empresas de taxi aéreo do Brasil e o Sr. João 

Batista, proprietário da Super Banca, a maior ban-

ca de jornais do Brasil.

 Finalizando o conteúdo da revista, o 

Prof. Pedro Mello apresenta uma reflexão sobre 

as políticas monetária, regulatória e financeira no 

contexto da crise global, decorrente do encon-

tro, realizado em maio de 2012, pelos membros 

da Claaf (Comitê Latino Americano de Assuntos  

Financeiros)  em   Washington. 

 Assim, a Revista Estudos e Negócios 

agradece a todos os colaboradores desta edição 

e, certos de um aprimoramento contínuo das 

próximas publicações, aguardamos comentários, 

críticas e sugestões.

Boa leitura!

Profª. Natacha Bertoia da Silva
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Prof. Ms. Daniele Guglieri Lima
> Comunicação Empresarial

Considerações iniciais
 
 Há inúmeras discussões sobre a ques-
tão do empreendedorismo e mais ainda se dis-
cute sobre a questão da origem da palavra que 
nomeia o ato de iniciar um negócio; a ideia mais 
completa parece, neste momento, a da definição 
de Degen (2009) o qual explica que o significado 
da palavra empreendedor deriva, primeiramen-
te, da palavra inglesa entrepreneur. Este por sua 
vez, abarca as ideias da palavra entreprendre do 
francês arcaico, a qual é formada pelas palavras 
entre, derivada do latim inter – que significa reci-
procidade – e peneur, derivada do latim prehende-
re – que significa comprador. 
 Para os estudiosos do empreende-
dorismo a combinação das duas palavras entre e 
comprador, significa simplesmente, intermediário, 
que representa muito bem o contexto em que o 
empreendedorismo passou a ser importante na 
vida das pessoas, visto que talvez o primeiro em-
preendedor da história possa ser definido como 
Marco Polo, que tentou estabelecer um comércio 
terrestre entre Europa e Oriente; bem como ou-
tros viajantes visionários de sua era. 
 A partir da década de 70, em um perío-
do no qual os Estados Unidos pensavam na desin-
dustrialização ou na estagnação da sua economia, 
surgiu uma nova concepção no redirecionamento 
econômico, fazendo com que a prática econômica 
deixasse de ser gerencial e passasse a ser empre-
endedora. Mas por que isso aconteceu?
 Simplesmente porque os empreende-
dores só existem mediante as influências sofri-
das no meio em que vivem, podendo ser esti-
mulados por diversos fatores: seja por modelos 
próximos aos que o agradam, pelo interesse de-
masiado em alguma área ou pelas necessidades 
de sobrevivência.
 Quando se trata de influências do 
meio, é lícito pensar que a vontade de ter o pró-

prio negócio, muitas vezes advém, simplesmen-
te, da necessidade de se ter um trabalho, que 
pode estar faltando ou ter sido perdido, princi-
palmente pela questão da globalização em todas
as esferas mundiais.
 O fato da globalização interfere na 
questão dos empregos formais por que ao ter a 
ideia de atingir todos os públicos, de lançar produ-
tos simultaneamente em vários locais, se desconfi-
gura a organização das empresas tradicionais, uma 
vez que, mediante isso, novas empresas existem 
apenas virtualmente, ou se juntam umas às outras 
de mesmo interesse e quem perde o emprego 
tem de fazer algo acontecer para que sua vida re-
tome o rumo. Ao pensar em uma nova forma de 
sobrevivência e ao colocar seus ideais em prática, 
se tem um novo empreendedor.
 Quando o interesse pelo empreen-
dedorismo acontecer mediante a influência 
por modelos, estes modelos não precisam, ne-
cessariamente, ser pessoas do âmbito familiar, 
podem ser fruto de uma relação de admiração 
do futuro empreendedor por alguém próximo,
já empreendedor.
 Diante disso, para Dolabela (1999) as 
relações entre os que já têm um negócio e os 
que pretendem iniciar-se nesta prática podem 
ocorrer mediante três níveis: primário, secundá-
rio e terciário; a serem tratados agora.
 O nível primário pressupõe que 
as relações entre quem quer ser empreendedor 
com quem já o é, advenham da admiração pe-
los empreendedores próximos, que podem ser 
familiares e/ou conhecidos. Este nível acontece 
muito seguidamente e, geralmente se inicia com 
uma administração familiar.
 O nível secundário pressupõe que 
as ligações dos interessados sejam estabelecidas 
em torno de uma determinada atividade comum; 
e, no nível terciário, as ligações ocorram median-
te o aprendizado em cursos, palestras e outras 
formas de aquisição do conhecimento, ou seja, 
nestes últimos, o empreendedorismo em geral, 
se configura por meio de conhecimentos mais 
específicos da administração.
 Neste trabalho pretende-se estudar 
não só os empreendedores que se encaixam 
em todas as definições formais, mas aqueles 
que de alguma forma realizaram um sonho; são 

Empreendedorismo
das minorias: uma
breve reflexão sobre
a mulher brasileira
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 1  A SOFTEX, Sociedade Brasileira para 

a Exportação de Software, foi criada “com o in-
tuito de levar as empresas de software do país ao 
mercado externo, por meio de várias ações que 
proporcionavam ao empresário de informática a 
capacitação em gestão e tecnologia”. (DORNE-
LAS, 2008, p.26).
 Percebe-se, pois que o ramo das em-
presas de software no Brasil talvez sejam os pri-
meiros empreendedores formais, uma vez que 
do Brasil saiam as ferramentas para capacitar os 
outros que estavam fora.
 O gráfico a seguir, apresentado no 
GEM1 (2007) mostra um momento muito pró-
ximo de nossa atualidade, uma vez que trata dos 
dois anos que antecedem a prática efetiva de 
empreendedorismo no Brasil. Isto explica a 9ª. 
posição que o país ocupava no ranking mundial, 
já em 2007, empreendendo 12%, enquanto o 
maior empreendedor, a Tailândia, empreendia 
em torno de 32%.
 Segundo a pesquisa Global Entrepre-
neurship Monitor, divulgada pelo Sebrae, o Brasil 
registrou em 2010 a maior taxa de empreende-
dorismo entre os países que integram o G20, 

objetivos deste texto verificar os empreendedo-
res que buscam o fazer administrativo, ou seja, 
abrir um negócio, seja para ser chefe, movidos 
pela paixão por um produto ou serviço ou por 
uma demissão e como consequência ter de in-
vestir seu fundo de garantia e suas economias 
de forma menos específica. Enfim, aqui serão 
tratados os empreendedores advindos do que se 
configura como “minorias empreendedoras”, os 
empreendedores diferenciados, pela prática ou 
pelas intenções, os quais diversificam o cenário
econômico do país.

O empreendedorismo no Brasil

 No Brasil todo o movimento empre-
endedor surgiu a partir da década de 90 quando 
o SEBRAE e a SOFTEX foram criadas, sendo, an-
tes disso, uma prática desconhecida.
 O SEBRAE, Serviço Brasileiro de 
Apoio às Pequenas Empresas, foi e é até os 
dias atuais, o principal órgão de divulgação do 
empreendedorismo, de forma que se preocupa 
em dar suporte a todos que precisam e querem
iniciar um negócio.

1 -  Segundo o IBQ, o programa de pesquisa Global Entrepreneurship Monitor (GEM), de abrangência mundial, 
é uma avaliação anual do nível nacional da atividade empreendedora. Teve início em 1999 com a participação de 
10 países e hoje conta com mais de 80 oitenta no programa, que permanece crescendo ano a ano. Atualmente, 
no mundo, o GEM é o maior estudo contínuo sobre a dinâmica empreendedora.
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grupo das maiores economias do mundo, e dos países do BRIC, formado pelos países considerados 
emergentes. 
 A mesma pesquisa aponta que o país chegou, em 2012, a uma taxa em que a cada 100 bra-
sileiros, 17 são empreendedores, ou seja, para o GEM, 21,1 milhões de pessoas desempenham alguma 
atividade empreendedora no Brasil.
 É importante lembrar que de todos os empreendedores brasileiros no ano de 2010, 68% des-
tes entraram no mercado por oportunidade e 32% por necessidade, ou seja, para cada negócio aberto 
por necessidade, dois são abertos por oportunidade, o que nos leva a perceber que hoje o empreende-
dorismo no país tende a ser mais do tipo oportunista do que artesanal.
 Com o intuito de comparação e para que se entenda melhor a evolução do país quanto sua 
atividade empreendedora segue o gráfico do TEA2 2009. É importante destacar que em 2007 o Brasil 
estava na 9ª. Posição e no referido a no passa à 5ª. posição, aumentando 2% na atividade empreendedo-
ra, com relação àquele ano.
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 1  Para que melhor se entenda a evolu-

ção do empreendedorismo brasileiro segue, para 
a verificação o gráfico do TEA BRASIL, o qual 
possibilita ver a crescente dos empreendedores, 
que efetivamente se iniciaram em 2001, apresen-
taram uma pequena queda em 2003 e 2004 e 
uma queda maior em 2005, momento em que o 
país começou a se recuperar no que diz respeito 
à área e atinge o seu pico, ou seja, cada vez mais 
as pessoas investem e dedicam-se para seu pró-
prio negócio, por inúmeros motivos.
 O país tem índices bem consolidados de 
sua atividade empreendedora, visto que em oito 
anos oscilou em torno de 4% nas suas práticas.
 Para que o Brasil continue crescendo 
enquanto empreendedor, e mediante a definição 
da legislação, os investimentos no setor e auxilio 
do SEBRAE, tem aumentado e, de julho de 2009 
a 2012, para o mesmo site, 

O Brasil ganhou mais de dois milhões de 
empreendedores formais. Estimando que 
eles faturem metade do limite permitido 
por lei, o SEBRAE calcula que só no ano 
passado eles tenham gerado R$ 32,5 bi-
lhões para a economia do país.

Quem é o empreendedor?
 
 Schumpeter (1947 apud Degen, 2009) 
o mais citado dos estudiosos em empreende-
dorismo, diz que o empreendedor consiste na 
essência da inovação do mundo atual uma vez 
que torna obsoleto tudo o que vigora no mer-
cado e explica que empreendedor é a pessoa 
que destrói a ordem econômica existente gra-
ças à introdução no mercado de novos produ-
tos e serviços, pela criação de novas formas de 
gestão ou pela exploração de novos recursos,
materiais e tecnologias.
 Durcker (2000, p.27), ao lembrar do 
economista francês J. B Say explica que o empre-
endedor “por volta de 1800 transfere recursos 
econômicos de um setor de produtividade mais 
baixa para um setor de produtividade mais ele-
vada e de maior rendimento”. Porém a defini-
ção de Say não diz que é esse empreendedor, 
uma vez que desde que este cunhou o termo, 
há quase duzentos anos, tem havido uma total 

confusão sobre a definição de ‘empreendedor’
e ‘empreendimento’.
 Ducker (2000), por sua vez, esclarece 
que o empreendedor é toda a pessoa que inicia 
um novo negócio próprio, o qual deve ser pe-
queno e pode ser de qualquer natureza, enquan-
to o empreendimento é a representação de um 
empreendedor ou de seu pequeno negócio.
 Entenda aqui que o empreendedor 
é um administrador nato e se diferencia não só 
pela capacidade técnica, mas pela facilidade que 
tem em ver algo que um administrador tradicio-
nal não conseguiria enxergar, ou seja, o empre-
endedor é um administrador diferenciado, que 
cria algo novo ou diferente, podendo, por vezes, 
mudar ou transformar valores e o mercado. 
 Mediante isso o empreendedor pos-
sui características específicas, segundo Timmons 
(1994) e Hornaday (1982), pois para os autores 
o empreendedor, além de ter um modelo in-
fluenciador, já explicitado, tem iniciativa, autono-
mia, autoconfiança, com capacidade de trabalhar 
sozinho e ser perseverante por acreditar no seu 
negócio, bem como aprender com seus erros.
 Ter forte intuição, saber fixar metas e 
criar estratégias para alcançá-las, criar situações 
para buscar feedback, além de ser realista, cons-
truir seu network, dentre outras tantas caracterís-
ticas elencadas pelos autores, o empreendedor 
conhece seu ramo como ninguém, age sempre 
que preciso e define o que precisa aprender, de 
forma que se constitui como alguém que gosta 
de riscos moderados e tem tolerância à ambigui-
dade e à incerteza e, por isso se diferencia de um 
gestor convencional.
 Dolabela (1999) explica embasado em 
Timmons (1994), que, embora o empreendedor 
tenha características que o difiram de um admi-
nistrador tradicional há, segundo o autor, 15 mi-
tos acerca desta figura. 
 O primeiro deles parte do princípio de 
que os empreendedores não são feitos, nascem; 
o que pode não ser verdade se durante uma 
vida alguém observou suas experiências e pos-
teriormente as usou para perceber algo especial
em um negócio. 
 O segundo é o de que qualquer um 
pode começar um negócio; o que não é neces-
sariamente uma realidade, pois nem todo mun-

do reconhece uma oportunidade. É preciso ver 
além para reconhecer.
 Em seguida, há a disseminação da ideia 
de que empreendedores são como jogadores; 
o que não é real porque empreendedores assu-
mem sim, riscos, mas estes riscos são calculados.
 Além disso, muitos acreditam que em-
preendedores queiram o espetáculo só pra si; o 
que não é verdade, pois geralmente o empre-
endedor inicia sozinho a sua empresa, mas esta, 
depois de sedimentada necessita de uma equipe. 
Quando o empreendedor percebe esta questão 
começará a contratar.
 Há também a crença de que empreen-
dedores constituem seus próprios chefes e com-
pletamente independentes; o que também não é 
verdade, pois precisam de todos os players, tais 
quais as empresas tradicionais.
 Outro fato equivocado é o de que 
empreendedores trabalham mais tempo e mais 
duro do que gerentes em grandes empresas; o 
que pode ou não ser verdade, mas tal opinião 
não está embasada em dados científicos.
 Diz-se também sobre eles que expe-
rimentam grande estresse e pagam, por isso, um 
alto preço; mas isso se dá exatamente da mesma 
forma em qualquer outra ocupação e que qual-
quer outro tipo de fazer administrativo.
 Além disso, há a ideia de que começar 
um negócio é altamente arriscado e frequente-
mente acaba em falência; mas isso é o que muitas 
vezes move-o em achar outras oportunidades, 
pois o verdadeiro empreendedor não o deixa de 
ser porque faliu. 
 Pode-se apontar que outra informa-
ção distorcida é de que o dinheiro é o mais im-
portante ingrediente para se começar um negó-
cio; o que será verdade se o negócio contar com 
um empreendedor talentoso. 
 Alguns dizem que empreendedores 
devem ser novos e com energia; quando na ver-
dade a idade não é uma barreira, mas o diferen-
cial está na “cabeça aberta” e no know how.
 Outro mito é o de que empreende-
dores são motivados apenas por dinheiro; este 
cai por terra se for analisado o fato de que o 
empreendedor procura ganho em longo prazo e 
não em curto, uma vez que vê o dinheiro como 
ferramenta de trabalho. 

 Um apontamento negativo acerca dos 
empreendedores é o que eles buscam poder e 
autocontrole sobre terceiros; quando, na verda-
de, o que buscam é responsabilidade, realização 
e resultados.
 Há, ainda, a ideia de que se o empre-
endedor é talentoso o sucesso ocorrerá em um 
ou dois anos; o que na verdade vai de encontro à 
ideia de que um negócio só possui solidez depois 
de três ou quatro anos. 
 Dentre tantas distorções sobre os em-
preendedores uma recai no fato de que qualquer 
empreendedor com uma boa ideia pode levan-
tar um capital; quando se sabe que nos Estados 
Unidos, por exemplo, somente um, em cada três 
empreendedores conseguem tal façanha.
 Por fim, há o mito de que se um em-
preendedor tem capital inicial não pode perder 
a chance; mas o fato de ter muito dinheiro pode 
desviar o empreendedor do seu foco. 
 Percebe-se que muito se pensa e cren-
ças negativas bombardeiam a imagem do empre-
endedor e as ações realizadas por ele, o que se 
realmente fosse verdade não seria possível de se 
realizar, pelo que se consideram minorias sociais.

O empreendedorismo das minorias

 Nos Estados Unidos, a MBDA3, faz 
parte do Departamento de Comércio America-
no, de forma que foco é o fomento ao empre-
endedorismo para minorias; entendidas como 
sendo os afro-americanos, índios, hispânicos, 
habitantes das ilhas do pacífico e os asiáticos, 
além de mulheres, idosos, veteranos de guerra e 
portadores de deficiências físicas em geral.
 Tal perfil, segundo a agência MBDA,

é responsável por cerca de 5,8 milhões de 

negócios (os EUA tem cerca de 25 milhões 

de empresas) que faturaram mais de 1 tri-

lhão de dólares em 2010. São 45 escritórios 

(Business Centers), em 27 estados, que au-

xiliam na obtenção de crédito, participação 

em licitações públicas e acesso a mercados, 

por meio de consultorias, bancos de oportu-

nidades, rodadas de negócios e ferramentas 

de gestão.

3 - Minority Business Development Agency (Agência de Desenvolvimento de Empresas de Minorias)
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pequenos negócios, mas se interessa por eles 
mediante a concentração de resultados trazidos, 
os quais, por sua vez, acabam sendo muito van-
tajosos, uma vez que são numerosos.
 O intuito deste artigo não é tratar das 
minorias sociais como um todo, mas da minoria 
feminina, que hoje no Brasil não é tão pequena 
assim, pois no Brasil, as mulheres já são a maioria 
empreendedora, conforme será tratado a seguir.
 No Brasil não há uma agência como 
a MBDA, mas o governo tem pensado nesta 
questão, uma vez que segundo o site da Câ-
mara, “quase 24% das pessoas têm algum tipo 
de deficiência, (...) mas que trabalham e ajudam
a construir o País”.
 Desta forma, foi criada a lei 1784/11 
A, que insere entre as medidas de apoio à pessoa 
com deficiência o incentivo ao empreendedoris-
mo. Tal projeto alterará a Política Nacional para 
a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 
prevista na Lei 7.853/89, existente desde 1989. 
 Mediante a esta lei, órgãos e entidades 
da administração direta e indireta deverão viabili-
zar, diversas formas de incentivo ao empreende-
dorismo nesse segmento, e principalmente, criar 
linhas de crédito para pessoas com deficiência.
 Cada governo, ao seu modo pensa a 
questão das minorias como potencialidades em 
todos os campos do desenvolvimento de um 
país e isto só acontece porque estudiosos se 
debruçam sobre tais questões e, na totalidade, 
concluem o quanto é importante que se ensine 
práticas administrativas para pessoas que preci-
sam de tal formalidade.
 Para alguns autores como a busca por 
um novo objetivo ou uma nova meta pode não 
representar um empreendedor, uma vez que 
existem pessoas que entram em negócios para 
escapar de algum fator ambiental.
 Knight, estudioso da prática empreen-
dedora, estudou e rotulou este tipo de empre-
endedores, a quem denominou “refugiado”, a 
saber: Refugiado estrangeiro, Refugiado corpo-
rativo, Refugiado do país, Refugiado do lar, Refu-
giado social, Refugiado educacional e, por último, 
e mais importante aqui, a Refugiada feminista.
 A Refugiada feminista é constituída por 
mulheres que, em algum momento ou de alguma 

forma, sentem ou sentiram discriminações ou 
restrições em uma empresa e preferem iniciar 
um negócio que possam dirigir à sua maneira e, 
principalmente, que seja um negócio que reali-
zem independentemente dos outros. 
 No caso da refugiada feminista, segun-
do Smith (1967) esta pode iniciar dois tipos de 
empreendimentos: o de empreendedora artesã 
ou de empreendedora oportunista. Aquela se 
define por uma pessoa que começa um empre-
endimento mais com suas habilidades técnicas do 
que com o conhecimento da gestão de negócios; 
esta é a pessoa que tem a educação técnica acer-
ca dos estudos de administração. 

A mulher empreendedora: minoria 
ou maioria?
 
No Brasil as mulheres têm se destacado quando 
o assunto é empreendedorismo e, uma vez que, 
segundo o SEBRAE, em 2009, “dados do GEM, 
dos 18,8 milhões de pessoas à frente de empre-
endimentos em estágio inicial ou com menos de 
42 meses de existência no Brasil, 53% são mulhe-
res e 47%, homens”. (SEBRAE)
 Já o estudo da Global Entrepreneur-
ship Monitor (GEM) em 2010 mostra que as mu-
lheres são metade dos empreendedores brasilei-
ros (49,3%), o que representa 10,4 milhões de 
mulheres comandando suas empresas. (BRASIL)
 Um fato curioso no estudo de 2009, 
especificamente, é que “pela primeira vez a 
proporção de mulheres empreendendo por 
oportunidade supera a de homens na mesma
condição” (SEBRAE).
 Segundo o site do governo brasileiro 
www.brasil. gov.br, os pontos mais importan-
tes deste processo se devem ao fato de que de 
cada 100 Empreendedores Individuais (MEI), 45 
são mulheres, sendo que cerca de 60 mil destas 
empreendedoras estão à frente de uma fran-
quia, que fatura até 32% a mais do que as lojas
gerenciadas por homens. 
 Além disso, as mulheres são respon-
sáveis pelo sustento de 35% dos lares brasileiros, 
estando o aumento da participação feminina na 
vida econômica do país, intimamente ligado ao 
avanço da atuação delas na formação educacio-
nal e também nas mudanças da estrutura familiar. 

 Ainda, deve-se lembrar de que atualmente as famílias possuem menor número de filhos e 
novos valores relativos à inserção da mulher na sociedade; além disso, as mulheres investem no em-
preendedorismo pela mesma razão que os homens, ou seja, visando o sustento de si mesmas e de suas 
famílias, o enriquecimento de suas vidas com uma carreira e também buscando independência financeira.
 Para alguns estudiosos da área, como a economista e pesquisadora Gina Paladino, que acom-
panhou o estudo GEM 2010, entre as principais características femininas no empreendedorismo estão 
um maior nível de preparo, uma vez que para a economista, as mulheres planejam melhor e procuram 
compreender mais profundamente o mercado no qual atuam ou pretendem atuar. Outras características 
dos negócios femininos são: nível elevado de participação no negócio e menor agressividade em lidar com 
os players envolvidos na gestão.
 As mulheres têm sede de aprender, de serem vistas de forma mais democrática e gostam de 
trocar ideias com parceiros, funcionários e colaboradores e esta postura faz com que elas sejam mais 
cautelosas e planejem melhor.
 Mediante a todas as características do empreendedorismo feminino, o fato do crescimento 
em longo prazo é o que mais difere as mulheres dos homens, pois, por serem administrados de forma 
mais humana, os negócios femininos tendem a demorar um pouco mais para se tornar efetivamente fir-
mes, o que de certa forma, desmente o mito de que empreendedores, genericamente, são aventureiros.
 Nos empreendimentos femininos, a taxa de sobrevivência é maior, porque se constituem 
com negócios menores e “tendem a estar no setor de serviços, como aponta levantamento feito pelo 
Instituto Brasileiro de Qualidade e Produtividade (IBQP) para a pesquisa GEM 2010. Em 33% dos casos, 
as mulheres preferem atividades ligadas ao comércio varejista, 20% investem em alimentação, e 12% na 
indústria de transformação.” (www.brasil.gov.br).
 A mulher brasileira é a que mais empreende no mundo, como já dito, e o faz pelos mesmos 
motivos que os homens. O gráfico a seguir apresenta como aconteceu tal evolução.

Considerações finais
 
 O empreendedorismo consiste, pois, em uma prática do administrador, que nasce com ele, 
mas que também pode ser aprendida em meio a conhecimentos formais. Consiste também no feeling 
das pessoas para os negócios de forma a pôr em prática suas ideias administrativas.

Masculino Feminino
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do do surgimento da prática em questão, a fim 
de ressaltar seu surgimento e sua chegada ao 
Brasil, para que se possa, ainda que de forma 
incipiente, estudar um pouco sobre o perfil do 
empreendedor e muito mais do que isso, estu-
dar como acontece uma tomada de decisão por 
tal prática e quem realmente tem a coragem de 
trilhar este caminho.
 Os apontamentos aqui servem de em-
brião para que os novos administradores passem 
a pensar sobre a questão da minoria empreende-
dora, a qual, depois de acertos e erros se configura,
por vezes, uma maioria.
 Ao pensar na lei 1784/11, que auxilia 
e viabiliza o empreendedorismo aos portadores 
de deficiências físicas e mentais; fica muito claro 
que tal lei somente tomou forma pela necessi-
dade social, uma vez que o momento em que 
vivemos é um momento de inclusões.
 O mundo passa por uma reformulação 
de seus valores, pois atos que não eram comuns 
à sociedade hoje saltam aos olhos; portadores de 
deficiências e mulheres que estavam à margem 
da sociedade, devido o fato de serem conside-
rados incapazes, contribuem muito para suas co-
munidades e ao que todos os apontamentos aqui 
esclareceram, o fazem de forma completa.
 Ao Brasil, além de criar leis sobre as 
atividades empreendedoras incipientes é neces-
sário que pense sobre novos rumos desta nova 
gama de administradores, a qual chega ao merca-
do, movida por múltiplos sentimentos e estímu-
los; seja pela paixão pelo negócio, pela vontade 
de fazer algo novo, seja pela necessidade em
prover suas famílias.
 Não importam somente quais as condi-
ções reais para o fazer administrativo, mas o que é 
mais providencial é o entendimento da capacida-
de que muitos taxados como incapacitados têm 
de realizar um negócio e a estes, é preciso um 
“empurrão”, que acontece, muitas vezes, quando 
aprendem como gerir um negócio, pois nem todo 
o administrador nasceu para ser empreendedor e 
a verdade não é a mesma para o contrário.
 Outro ponto de suma importância é 
que se as mulheres consistissem em uma mino-
ria, fatalmente trataríamos de um mercado não 
dominado por elas, o contrário do que os dados 

apontam, pois as empreendedoras são quase a 
metade da totalidade brasileira.
 Assim como qualquer empreende-
dor elas o fazem, hoje, por oportunidade tanto 
quanto os homens, uma vez que são responsá-
veis pelo sustento de muitos dos lares brasileiros, 
planejam mais e estudam mais o mercado que 
atuarão e querem fazer não só gerenciar. Será 
que minoria é a palavra adequada ao contexto 
feminino na administração?
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1 Introdução

 O comportamento do consumidor 
é assunto essencial para a área estratégica de
marketing e vendas. O estudo do tema analisa as 
decisões dos consumidores de acordo com suas 
experiências e ideias, a fim de atender as neces-
sidades dos clientes. Relacionando e analisando 
os critérios de escolha do consumidor é possível 
realizar pesquisas de marketing para direciona-
mento do público alvo, segmentando o mer-
cado. São identificados grupos com interesses 
semelhantes, que se envolvem e respondem ao 
mesmo apelo publicitário (SOLOMON, 2002). 
Ao analisar os consumidores, são percebidos 
diferentes comportamentos no momento de de-
cisão de compra. Há pessoas que compram mais 
do que necessitam ou do que têm condições 
de pagar.  Este comportamento pode ser uma 
condição patológica, denominada compulsão, ou 
apenas um descontrole emocional momentâneo, 
denominado impulsão.
 Os Consumidores compulsivos não 
têm controle de seus atos, compram excessi-
vamente e sem critério, buscando minimizar 
seus problemas psíquicos, como depressão, 
ansiedade, obsessão, nervosismo, entre outros, 
e comportando-se de forma semelhante a um 
dependente químico (SOLOMON, 2002). Os 
compulsivos ignoram a necessidade do produto 
adquirido, pois o prazer pela compra se torna 
mais importante do que a utilização real do bem, 
isso é, reconhecendo a ação de comprar como 
um meio de extravasar e compensar a negativi-
dade de suas emoções (LEJOUYEX et al., 1996).
 Estudos sobre o perfil do consumidor 
também traçaram um comportamento que abre-
via o processo de decisão de compra, a impulsi-

vidade. O comprador impulsivo, frente às pro-
moções e oportunidades, não resiste à chance 
de adquirir um produto em oferta, o que lhe 
causa bem estar no momento da compra (SO-
LOMON, 2002). A atitude impulsiva faz com 
que o consumidor pratique ações impensadas 
e não planejadas, sem avaliação das consequ-
ências (MALLOY DINIZ et al., 2010). Confor-
me Blackwell, Miniard e Engel (2008) a compra 
por impulso tende a ser influenciada pela oca-
sião, pela disposição da vitrine, pela promoção 
que está sendo disponibilizada e pelo ponto
de venda em questão.
 As decisões de compra dos consu-
midores variam em torno dos estímulos perce-
bidos existentes no mercado, influenciando e 
persuadindo-os à efetivação da compra (DOS 
SANTOS et al., 2011). Dos estímulos mais rele-
vantes, destacam-se o preço e o prazo de paga-
mento. Preço é um elemento do composto de 
marketing, que gera rentabilidade para a empresa 
(FERNANDES et al., 2007). “Preço, em sentido 
amplo, pode ser entendido como sendo a soma 
de valores que os consumidores trocam pelo be-
nefício de possuírem um produto ou usarem um 
serviço” (Mesquita et al., 2007, p. 44). O prazo 
de pagamento é o tempo disponível para quita-
ção de uma dívida ou obrigação, podendo variar 
a quantidade de parcelas acordadas. O comér-
cio, em geral, disponibiliza variadas formas de 
pagamento desde boletos bancários a cartões de 
crédito, possibilitando grandes parcelamentos.
 Dadas as facilidades e opções ofereci-
das pelo comércio, e elegendo o comportamen-
to impulsivo como um dos mais comuns no pro-
cesso de compra, essa pesquisa busca relacionar 
quais variáveis sensibilizam o consumidor impul-
sivo. E, especificamente, avaliar a relação entre 
a impulsividade e as variáveis preço e prazo no 
momento da decisão de compra.
 
 Na pesquisa, consideraram-se as se-
guintes hipóteses:

H1: a impulsividade é influenciada pelo preço 
ofertado;

H2: a impulsividade é influenciada pelo prazo ofe-
recido.

A relação entre
impulsividade e
variáveis preço e
prazo de pagamento 
na decisão de compra.
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determinar suas escolhas e atitudes no mercado. 
Já Penna (2008, p.44) elenca cinco influências situ-
acionais na decisão de compra:

1) ambiente físico: clima, localização geográ-

fica, disposição das mercadorias, músicas, 

displays, decoração da loja são fatores que 

podem favorecer ou dificultar o processo de 

compra do consumidor; 2) ambiente social: 

outras pessoas que estejam no local da com-

pra podem influir no o que, quando e como 

os consumidores compram; 3) os tempos 

disponíveis para realização das compras defi-

nem a sua natureza; 4) o propósito da com-

pra: a finalidade da compra pode estabelecer 

um impacto significativo no comportamento 

de compra; 5) condições momentâneas: o 

estado de humor, saúde, o nível de energia, 

o acesso ao dinheiro são fatores que afetam 

comportamento do consumidor.

 Além das influências pessoais, contextu-
ais e situacionais no momento da compra, é possível 
perceber similaridades em certos grupos de consu-
midores.  Para Solomon (2002, p. 25) “o processo 
de segmentação de mercado identifica grupos de 
consumidores que se assemelham de uma ou mais 
maneiras e cria, então, estratégias de marketing que 
exercem apelo a um ou mais grupos”.  Essa segmen-
tação facilita o reconhecimento e classificação de gru-
pos de acordo com a atitude perante os estímulos 
aplicados. Como exemplo, tem-se os estudos de 
Rodrigues et al. (2004), que classificam os consumi-
dores em cinco categorias de acordo com a relação 
criada entre empresa e consumidor (Quadro 1).
 Já Cardoso (2003), considerando da-
dos do behaviorismo, das teorias de traços de 
personalidade e da sociologia, classificou os con-
sumidores de acordo com seu perfil de compra, 
bem como sua fidelidade à marca ou prioridades 
de compra (Quadro 2). Destaca-se o perfil dos 
consumidores motivados por preço, que sempre 
priorizam sua decisão pelo fator econômico, e os 
impulsivos, pouco sensíveis à marca e estímulos, 
baseando-se apenas na atração momentânea.

 O trabalho está estruturado em cinco 
seções. A introdução traz um panorama do tema 
discutido, seguida pela fundamentação teórica, 
que apresenta conceitos e autores referenciais 
sobre o tema.  A metodologia de pesquisa apre-
senta os meios utilizados para coleta dos dados 
recolhidos e a análise dos resultados traz as re-
flexões a partir dos dados levantados.  Por fim 
apresenta-se a discussão, limitações e sugestões 
para novos estudos.

2 Referencial teórico

2.1 Comportamento do consumidor

 O comportamento do consumidor 
é assunto essencial e presente em diversos es-
tudos científicos.  Relevantes nas estratégias de 
marketing, as análises embasam e por vezes de-
terminam as decisões de vendas das empresas, 
tornando o consumidor parte do processo de 
desenvolvimento do produto. O envolvimento 
do consumidor com a empresa torna possível 
a aproximação das necessidades do comprador 
com a produção da empresa, tendo implicações 
na política de preços e na fidelização do cliente a 
longo prazo (DOS SANTOS, 2010). Observan-
do o aspecto individual, as empresas buscam se 
adaptar a expectativa de relacionamento de cada 
cliente (DE SOUZA NETO et al., 2009).
 Muitos estudos destacam aspectos da 
individualidade do consumidor, apresentando a 
instabilidade e imprevisibilidade nas tomadas de 
decisão (RODRIGUES et al., 2004 apud KAR-
SAKLIAN, 2000). Kotler e Armstrong (1993) 
indicam fatores individuais, necessidades psico-
lógicas e fisiológicas, personalidade e interpre-
tação dos estímulos como essenciais na tomada 
de decisão de compra. Os autores, ainda, levam 
em consideração a grande influência de aspectos 
sociais, culturais, pessoais e psicológicos nesse 
tipo de decisão. Dentre esses fatores, podemos 
destacar os aspectos de idade, ocupação, estilo 
de vida, família, condições econômicas, crenças, 
aprendizagem, entre diversos outros.
 
Ratificando o estudo, Gonçalves et al. (2004) con-
firmam que as classificações sociais e as influências 
do ambiente são de extrema importância no estu-

 Uma ampla gama de características e motivações movem os consumidores a manter seus pa-
drões de consumo. Segundo Kotler e Keller (2006), existem estágios de decisão de compra que são co-
mumente seguidos pelos compradores, indo desde o reconhecimento da necessidade de compra até as 
emoções negativas ou positivas geradas por essa ação.  Os estágios descritos são apresentados na Figura 1.

 O reconhecimento do problema é o momento que o consumidor percebe a necessidade de 
adquirir algo que lhe trará benefícios desejados.  Reconhecida esta necessidade, o consumidor parte em 
busca de maiores informações sobre o produto, que serão utilizadas como base para avaliação e pon-
deração das alternativas de compra, auxiliando na tomada de decisão final.  Posteriormente, os clientes 
obtêm experiências e percepções dos produtos adquiridos, que demonstram a efetividade da decisão 
tomada e poderão servir como base para novas decisões de compra (KOTLER e KELLER, 2006).

Levados pelo costume

Racionais

Motivados pelo preço

Impulsivos

Emocionais

Novos

Satisfeitos com a última compra, fiéis a certa marca.

Sensíveis a anúncios racionais e condicionalmente fieis à marca

Prioridade do preço ou comparação de ordem econômica

Baseiam-se na atração física e são relativamente insensíveis a marca

Reagem aos símbolos e são altamente influenciados por imagens

Sem definições psicológicas do comportamento do consumidor

Consumidores Características

Alienados

Tolerantes

Responsáveis pacíficos

Responsáveis exigentes

Renitentes

Consumidores Características

Estão em maioria e são influenciados facilmente

Não lutam por seus direitos por razões sociais

Por razões pessoais, desistem de seus direitos

Reconhecem e fazem valer seus direitos

Conscientes de seus direitos lutam pelos danos causados

Quadro 1 Classificação dos consumidores

Quadro 2 Perfil dos consumidores

Figura 1 Etapas de decisão de compra

Fonte: Adaptado de Rodrigues et al. (2004)

Fonte: Adaptado de Cardoso (2003)

Fonte: 
Adaptado de Kotler
e Keller (2006)

Reconhecimento
do Problema

Comportamento
pós compra

Busca de
informação

Avaliação de
alternativas

Decisão de
Compra
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mento da competitividade e do volume de infor-
mações leva o consumidor a alterar seu compor-
tamento constantemente, adaptando-se a novas 
formas de compras, estímulos publicitários, tran-
sações por diferentes meios e promoções. 
 Penna (2008) analisa o comportamen-
to do consumidor como uma interação eficien-
te e eficaz com o mercado a fim de explorar as 
oportunidades ambientais e obter tendências 
qualitativas e quantitativas de consumo.
 A utilização da análise do comporta-
mento do consumidor pelas empresas como 
determinante de seu desempenho se caracte-
riza como traço de uma gestão cada vez mais 
sistêmica e integrada no ambiente, na qual o
cliente é o maior foco.

2.2 Comportamento compulsivo

 Diversos estudos buscam identificar 
os tipos de consumidores e seus comportamen-
tos anteriores e posteriores à compra. Neste 
contexto, destaca-se o consumidor compulsi-
vo, que compra não por necessidade e sim por 
ser compelido por motivações internas. Solo-
mon (2002) define o consumidor compulsivo 
como um comprador repetitivo, que busca na 
compra um antídoto para a tensão, ansiedade,
depressão ou tédio.
 O transtorno leva o consumidor a 
envolver-se em transações por qualquer tipo 
de produto, mesmo não havendo necessidade 
ou interesse em desfrutá-lo.  Por vezes, essas 
transações excedem a condição financeira  do  
indivíduo,  impedindo-o  de  arcar  com  as obri-
gações geradas e ocasionando problemas graves 
como endividamento e falência pessoal (BLACK, 
1996). Segundo Veludo-de-Oliveira (2004), a 
compulsividade tem grande incidência em jovens 
e o cartão de crédito é considerado um fator de-
terminante na atividade de compra descontrola-
da, o que pode ser explicado pela necessidade do 
jovem de diminuir as tensões e ansiedades típicas 
dessa idade. Outros estudos analisam tipos de 
compulsão específicos como alimentar, sexual, 
por atividade física, trabalho, entre diversas ou-
tras. Como exemplo, oestudo de Petribu et al., 
(2006), que analisa a relação entre a obesidade 

mórbida e  transtorno de compulsão alimentar, 
citando a relação direta entre transtorno alimen-
tar e índices de depressão.

2.3 Comportamento impulsivo

 Na abrangência do tema comporta-
mento do consumidor, é possível também elen-
car o comportamento  impulsivo, assunto discu-
tido de diversas formas e sob vários aspectos, é 
de extremo interesse para a área de marketing 
empresarial, que visa nesse público a oportunida-
de de aumentar suas vendas. Dentre as hipóteses 
da pesquisa, foi identificado como variável a ser 
estudada a impulsividade, por ser extremamen-
te comum na sociedade ocidental (DA COSTA, 
2003, p.13), não ser elencada como patologia, 
tornando possível a  investigação  de  cunho 
mercadológico e o grande número de artigos pu-
blicados no meio.

Nos últimos anos o estudo da impulsividade 

vem ganhando destaque. Em um levanta-

mento do número de artigos publicados de 

1990 a 2010 onde ocorrem os descritores 

“impulsivity” e “impulsiviness” na base de da-

dos PubMed2, foram encontrados 307 arti-

gos publicados. A distribuição destes artigos 

ao longo dos 21 anos  cobertos  pela  busca  

mostra  um  crescimento  exponencial  do  

número  de trabalhos publicados nestas duas 

últimas décadas.

 Esse  comportamento  pode  ser  de-
finido  como uma vontade momentânea, forte  
e persistente  de  adquirir algum produto. O 
impulso é complexo e de natureza emocio-
nal, diminuindo a noção das consequências 
dos atos (ROOK E FISHER, 1987). Da Cos-
ta (2003) complementa que a impulsividade 
do consumidor não é apenas uma decisão de 
compra com menos avaliações, mas também 
a incapacidade e  inconsciência da situação no 
momento da compra. Seguindo a mesma linha, 
Beatty e Ferrell (1998) afirmam que pessoas 
impulsivas desejam experimentar certas sensa-
ções sem preocupação com as consequências, 
tendendo a circular mais em lojas e favorecen-
do a impulsividade de aquisição.

 Segundo Rook e  Hoch  (1984 apud  
Siqueira , 2011), sensações negativas de insatis-
fação e baixa auto-estima podem gerar maior 
impulsividade, sendo que após a compra não 
há consequências emocionais negativas ligados 
ao fato. Em contrapartida, Rook e Fisher (1995, 
305) mencionam: “há a tendência de assumir o 
comportamento impulsivo como irracional, ima-
turo e perdulário, envolvendo até restrições do  
grupo social ao indivíduo, o que proporciona 
descontentamento e frustração”. Corroborando  
essa visão, Fernandes e Veiga (2006) destacam 
em sua pesquisa “que existe uma maior impulsi-
vidade em indivíduos com menos auto-estima e 
menor satisfação com a vida, tanto no comércio 
físico como no virtual”.
 Segundo Daruna e Barnes (1993 apud 
Lage, 2010, p. 18):

De forma geral, a maioria dos estudos sobre 

impulsividade aborda essa característica do 

comportamento como algo negativo, dis-

funcional, independente do contexto ou do 

domínio humano em que está sendo analisa-

da. O universo comportamental que reflete 

impulsividade incorpora ações que parecem  

ser  pobremente  planejadas e controladas, 

prematuramente expressas, realizadas com 

alto risco ou inapropriadas para o contexto 

resultando freqüentemente em conseqüên-

cias indesejáveis. 

 Para Underill (1999 apud Baptista, 
2011) compras não planejadas movem o co-
mércio mundial, pois haveria colapso na eco-
nomia se o consumo fosse apenas de produtos 
realmente necessários, o que torna essencial a 
criação de estratégias de atração direcionadas a 
clientes com esse perfil de comportamento. Para  
incentivá-los a comprar, são expostos em lojas 
e supermercados, itens de consumo estrategi-
camente  localizados, provocando e induzindo 
a aquisição não planejada (SOLOMON, 2002). 
Os autores Mowen e Minor (1998) afirmam que 
67% das  compras  em supermercados  e  39%  
das  compras  em  loja  de  departamento  são 
realizadas impulsivamente.
 Para Fernandes e Veiga (2006), é pos-
sível relacionar a idade e os comportamentos de

compra em lojas físicas e virtuais. Verificações 
empíricas comprovaram que comportamentos 
impulsivos em lojas físicas são maiores em indiví-
duos com menos de 30 anos. Já em lojas virtuais,  
foi  observado  o   comportamento  contrário,  
ou  seja,  quanto  maior  a  idade  do indivíduo, 
maior sua impulsividade no ambiente.
 Levando em consideração  o  com-
portamento  impulsivo  dentro  do  contexto 
online, Costa e Larán (2003, p.45) afirmam: “O 
comportamento de compra por impulso somen-
te ocorrerá com a mesma intensidade nas lojas 
virtuais que nas lojas físicas a partir do momento 
em que não existir mais desconfiança ou temor 
quanto  à realização de compras pela Internet.” 
Da Costa  (2003),  no  entanto  relaciona  que,  
quanto  mais  tempo  o  consumidor  perma-
necer circulando em uma loja online, maior é a 
chance de que ele compre algo impulsivamente.
 Independentes do ambiente em que 
o consumidor está inserido, diversas variáveis 
influenciarão em seu comportamento. Segun-
do Siqueira et al. (2004, p.12) é possível inferir 
que: “gênero,  idade,  renda  familiar  e  a  pos-
se  de  algum  cartão de crédito não se mostra-
ram influenciadoras sobre o comportamento de 
compra por impulso no varejo online. Já a renda 
pessoal influencia o comportamento impulsivo”. 
No entanto, para Veludo-de-Oliveira (2004) o 
cartão de crédito pode ser um elemento motiva-
dor de compra, pois quanto maior o número de 
cartões de crédito que o cliente possui, maior a 
propensão de haver descontrole de gastos.
 Outro fator de influência na aquisição 
não planejada é a participação do vendedor, con-
forme foi sugerido por Han et al. (1991) e Babin 
et al. (1995), que destacam a capacidade de um 
vendedor perspicaz em fomentar a impulsividade 
no consumidor.
 De acordo com o estudo de Da Costa 
e Larán (2006) a motivação individual é o fator 
principal que leva às compras por impulso, sen-
do ínfima a influência do meio. Fernandes et al. 
(2007), corrobora o argumento correlacionando  
a  compra  impulsiva com aspectos motivadores 
internos relacionados a auto-estima e satisfação 
com a própria vida.
 Já na visão de Donavan e Rossiter 
(1982), o fator ambiental é relevante para deci-
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ambientais, técnicas de merchandising das lojas, 
aspectos  decorativos,  layout  da   loja,  promo-
ções,  cheiro,  música  e  animações  podem in-
fluenciar na decisão de compra.
 Adicionando outros fatores, Blackwell, 
Miniard e Engel (2008) sugerem que a compra 
por  impulso   tende  a  ser  influenciada  pela  
ocasião,  disposição  da  vitrine,   promoção 
disponibilizada e ponto de venda em questão. 
Trabalhando esses fatores, as empresas têm o 
poder de criar oportunidades atrativas, fidelizan-
do o consumidor à sua marca. Eroglu (1993) e 
Mitchell (1994, p. 38) citam: “Fatores ambientais 
e componentes do produto - como cores, aro-
mas, texturas e localização - podem aumentar a 
probabilidade de  comportamento de compra de 
impulsividade”. Nesse mesmo contexto Rook 
(1987) e Rook e Fisher (1995), complementam 
que  a  utilização  de  componentes  do  mix  de  
marketing  tem  influência  direta  sobre  a im-
pulsividade  de  consumidor.  Na sequência, o 
trabalho  se  debruçará  apenas  sobre  dois as-
pectos do mix de marketing, preço e prazo, pois 
se tratam do escopo das hipóteses testadas.

2.4 Preços

 O preço é um dos fatores essenciais na 
decisão de compra dos consumidores. Toledo et 
al. (2005)   afirma que no Brasil, culturalmente, é 
comum que o preço seja apontado como prin-
cipal  diferencial   competitivo  para  atração  de  
clientes.  Com  a  chegada  de  novas tecnologias, 
aumento da entrada de novos competidores e 
constantes mudanças no mercado, as empresas  
focaram-se em entender  os desejos e  expecta-
tivas dos clientes para  melhor atendê-los.
 Para Fernandes e Slongo (2007) o 
preço é elemento do mix de marketing que traz 
receita para a empresa. Dessa forma, há extre-
ma preocupação dos veículos de marketing em 
se adequar ao  mercado e com isso praticar o 
preço ideal para atrair seus consumidores. A de-
cisão de preço é a que afeta  mais diretamente 
os índices das empresas, pois altera sua compe-
titividade, volume de vendas e lucratividade (PA-
RENTE, 2000). O diferencial que as companhias 
buscam é encontrar o equilíbrio  entre margens 

de  lucro  e aumento  do valor percebido pelos 
clientes mantendo fidelização e não afetando sua 
lucratividade. No contexto atual,  de  alta  com-
petitividade  e  exigência,  torna-se  relevante  a  
busca  de  abordagens estratégicas e planejadas 
sobre o preço realizado (TOLEDO et al., 2005).
 Segundo a pesquisa de Pelissaro 
(2009), que abordou os aspectos do varejo on-
line, dentre os fatores  que podem influenciar  a 
aquisição  de um produto, como  facilidade de 
acesso, informação, segurança, conveniência, so-
cialização e afetividade, o quesito preço é o mais 
relevante. Complementa ainda que parece  não 
haver consenso entre os estudos sobre qual o real 
efeito do preço na motivação dos consumidores  
online.  Com ideia semelhante, Bakos  (1997)  
afirma  que  esses  consumidores  são  mais  sen-
síveis  a  preço  pela  enorme facilidade de pesqui-
sa que a internet proporciona, o que corrobora a 
discussão promovida por Lynch e Ariely (2000), 
afirmando que a redução de custos de procura é 
um dos maiores fatores  responsáveis pela efici-
ência das compras online. Em contraponto, Ra-
tchford et al. (2003) afirmam que consumidores 
online preferem esse tipo de comércio pela eco-
nomia de tempo que ele proporciona e por isso 
são menos sensíveis ao preço, atribuindo valor
ao tempo relativo.
 O valor  de um produto ou serviço  
está vinculado  ao  seu uso pelo cliente e está di-
retamente relacionado com a percepção que ele 
tem de seus benefícios em detrimento do desem-
bolso realizado (DOMINGUEZ, 2000). Sendo 
assim, “as empresas buscam o equilíbrio de suas 
margens de lucro, e  os consumidores escolhem 
os varejistas que lhes oferecem o melhor negócio, 
com base nos seus conceitos de valor” (...) “para 
algumas pessoas, um bom valor significa um preço 
baixo” (TOLEDO et al., 2005, p. 324).
 Preço  diferencia-se  pela  forma  com 
que  é  percebido pelos clientes, ou  seja, não 
necessariamente representa o valor monetário 
pelo qual foi estabelecido. “O preço de um pro-
duto  pode  representar  dois  diferentes  pa-
péis  no  processo  de compra:  é  a  medida  do 
sacrifício que deverá ser feito para obtenção do 
produto e poderá ser a medida da qualidade do 
produto influenciando a percepção do consumi-
dor.” (ABREU, 1994, p. 65).

 Muitas vezes a qualidade percebida está diretamente ligada ao preço. Os consumidores com-
preendem o preço como uma informação de confiança e por isso o considera como referência sobre 
a qualidade de um produto, fidelizando o consumidor à marca (ABREU, 1994). Na verdade, de acordo 
com Dominguez (2000), as empresas bem sucedidas foram percebendo que são os clientes que real-
mente determinam o valor dos produtos e se adequaram a essa nova realidade, tendo uma visão inte-
grada do processo de precificação.
 Podemos verificar que há diversas estratégias para atrair o consumidor ao preço ofertado. 
Preços quebrados, por exemplo, sensibilizam e atraem os consumidores por aparentarem ser menores 
do que realmente são, o que é uma precificação psicológica (MACIEL et al., 2004). De acordo com 
Toledo et al. (2005) essas estratégias atraem o consumidor brasileiro que ainda se mostra muito sensível 
a preço devido à cultura inflacionária ocorrida durante o longo período de recessão no Brasil. Ainda 
por essa razão, “a propaganda varejista está fortemente apoiada nas ofertas de preço, levando parte 
dos consumidores a só concretizarem uma compra quando o produto está em promoção de preço.” 
(TOLEDO et al., 2005).
 Outras variáveis também podem influenciar o consumidor a se basear pelo preço dos produ-
tos. Corroborando a afirmação, temos o estudo de Diaz e Cataluna (2011, p. 373), que afirma: “famílias 
com maior número de membros exigem maior orçamento de compras, o que faz a variável preço ser 
relevante no comportamento de compra”.
 De acordo com Toledo et al. (2007), existem táticas de determinação de preço e técnicas de 
promoção para incentivar os clientes de acordo com o preço ofertado, como apresentado no Quadro 3.

 Por definição, o preço isca é o ato de oferecer itens de baixo preço para vender produtos 
mais caros pois geram movimentação na loja (MACEDO et al., 2006). Outro método utilizado para atra-
ção do público é disponibilizar formas de pagamento flexíveis, com parcelas baixas, para tornar possível 
a aquisição dos produtos e fidelizar os clientes.

2.5 Prazo de Pagamento

 As empresas disponibilizam diversas formas de pagamento para os clientes, facilitando a aqui-
sição de produtos que seriam indisponíveis para certos clientes se fosse necessário adquirir com preço 
à vista. “A estratégia de prazos de pagamentos mais longos é muito comumente utilizada por varejistas 
que têm por público alvo as classes C e D, já que para elas, o importante é que as prestações se ajustem 
a seus orçamentos e que possam adquirir o bem” (TOLEDO et al., 2006, p. 327).
 Na pesquisa de Pfeiffer e Maffezzolli (2011) estudos foram realizados a fim de entender a 
variação de decisão de pagamento a prazo entre os gêneros. Foram encontrados os seguintes valores: 
45,8% das mulheres preferem pagamento parcelado enquanto 30,8% pagariam à vista, enquanto 50% 
dos homens preferem pagamento à vista e 41,7% preferem a prazo, o que indica uma preferência femi-
nina em pagar suas compra em prazos mais longos.

Isca

Ocasião

Financiamento a juros baixos

Prazos de pagamento longos

Redução do preço de marcas fortes para estímulo de movimento

Preços especiais em certas épocas, para atrair mais clientes.

Oferecer aos clientes financiamentos a juros baixos.

Empréstimos a prazos mais longos, reduzindo parcelas mensais

Preço Promocional Descrição

Quadro 3 Classificações de Preços

Fonte: Retirado de Toledo et al., 2007



26      Estudos e Negócios
nº 13  |  2012

Estudos e Negócios         27         
nº 13  |  2012

A
R

T
IG

O
 2  Segundo Roberts (1998), o parcela-

mento estimula maiores gastos do consumidor, 
pois o desembolso aparenta não ser físico e tor-
na-se intangível, abstrato. Dessa forma, o cliente 
obtém diversos produtos de forma fácil e instan-
tânea, mesmo sem disponibilidade financeira. Essa 
facilidade estimula a continuidade e aumento de 
suas compras, sem percepção do desembolso.
 A forma de pagamento parcelada 
muitas vezes é a variável determinante para 
decisão de compra, independente do valor do 
produto (PEREIRA, 2011), tanto pela capaci-
dade de adiar pagamentos como também pela 
facilidade de se obter crédito (BLACKWELL; 
MINIARD; ENGEL, 2008).
 Empresas que vendem produtos a 
preços altos buscam métodos de parcelamento 
para fomentar vendas e melhorar o valor médio 
de venda por cliente, o que torna essa forma de 
pagamento estratégia essencial para esse tipo de 
comércio (TOLEDO et al., 2007).
 Logo, é possível perceber que com-
portamento do consumidor é um assunto 
muito extenso e importante para a área de 
marketing, abrangendo desde classificações de 
consumidores até variáveis que influenciam seu 
comportamento. O estudo busca, de forma 
inovadora, verificar as relações possíveis entre 
comportamentos de compra e estímulos cria-
dos pelas empresas, especificamente preço e 
prazo de pagamento.

3 Metodologia

3.1 Método de pesquisa

 A fim de identificar a influência das 
variáveis preço e prazo na impulsividade dos 
indivíduos, realizou-se uma pesquisa de campo. 
Para a análise dos dados coletados, buscou-se a 
metodologia adequada para os fins descritos.
 A metodologia de pesquisa é o modo 
de investigação das hipóteses levantadas e sua re-
levância, contribuindo, assim, para a estruturação 
e o direcionamento da elaboração da pesquisa. 
Segundo Laville e Dione (1999), uma pesquisa 
científica contribui para a execução da mesma, 
com intuito de chegar ao conhecimento esperado. 
Ela precisa ser conduzida com intenção investiga-

tiva, baseando-se em fatos, experiências, dados e 
construtos (Amaratunga et al., 2002). Já para Gil 
(2002) pesquisa é: “procedimento racional e siste-
mático que tem como objetivo propiciar respos-
tas aos problemas que são propostos”.
 Para testar as hipóteses deste estudo, 
realizou-se uma pesquisa explicativa, não
probabilística, de corte transversal, quantitativa e 
empírico-analítica.
 Pesquisa explicativa, segundo Gil 
(2002), é a melhor forma de identificar as condi-
ções que contribuem ou auxiliam na ocorrência 
de fenômenos, sendo o tipo mais profundo de 
pesquisa, pois torna os dados próximos da reali-
dade, explicando a razão dos fenômenos.
 A amostra tem um caráter intencional, 
pois ocorreu em ambiente controlado e restrito e 
os pesquisadores tiveram influência na decisão da 
amostra dentro da população. A amostra é não 
probabilística, pois não existe aleatoriedade, isso 
é, “não há formas de se generalizar os resultados 
obtidos na amostra para o todo da população 
quando se opta por este método de amostra-
gem” (FONSECA, 1996, p.183). Entretanto, esse 
método permite avaliar a confiabilidade e valida-
de do estudo realizado para a amostra específica 
(CHURCHILL e IACOBUCCI, 2002).
O método de coleta de dados utilizados para a 
pesquisa foi o de corte transversal, que permite 
a observação de uma amostra em um momento 
específico para uma população alvo (CHURCHIL, 
1999). “Uma importante característica distintiva 
dos estudos transversais é a de que os elementos 
são medidos somente uma vez durante o proces-
so de investigação” (HAIR Jr. et al., 2006, p.87).
 O estudo se caracteriza como empíri-
co-analítico, de forma quantitativa. Análises em-
pírico-analíticas são experimentais e utilizam tes-
tes de igualdade de médias e análise de variância 
para verificação de hipóteses. Quanto à pesquisa 
quantitativa, Malhotra (2001, p.155) salienta que 
esse método “procura quantificar os dados e 
aplicar alguma forma de análise estatística”.

3.2 Coleta de dados

 A amostra do estudo contou com 150 
participantes, com idades entre 16 e 50 anos, 
todos residentes na cidade de Santos e região, 

estado de São Paulo. Os questionários foram aplicados em sala de aula do curso de graduação em admi-
nistração durante o mês de abril de 2012.
 A pesquisa dividiu-se em duas etapas: entrega de folders com oferta de produto e sinalização de 
aceitação da compra, seguido de questionário para mensuração da impulsividade e caracterização da amostra.
 Para mensuração da aceitação de compra, foram elaborados três folders de venda que ofereciam 
o mesmo produto com diferentes cenários. O produto oferecido foi um tablet Ipad 2 com 16 GB de me-
mória, na cor branca, dispositivo de internet wi-fi e tecnologia 3G, da marca Apple. O critério de escolha 
do produto partiu do perfil do público amostrado, ou seja, jovens universitários que demonstram interesse 
pela aquisição de novas tecnologias e sofrem grande influência dos estímulos de marketing das grandes mar-
cas. Para definição do preço, desconto e parcelamento optou-se por utilizar valores baseados em pesquisas 
realizadas em sites de loja virtual, não havendo nenhum tipo de alteração do preço de mercado para dar 
veracidade à proposta de venda e gerar confiabilidade na pesquisa.
 A cada respondente foi apresentada apenas uma das opções e questionado seuinteresse de 
compra. As opções de pagamento disponíveis eram: à vista, com desconto e a prazo. A opção “à vista” 
representa um grupo de controle, que buscou medir o interesse do respondente a partir da ausência 
de estímulos de desconto e prazo. A opção “desconto” trazia o pagamento à vista, mas com desconto 
de 30%, apresentando o preço novo em detrimento do antigo. A opção “a prazo” sinalizou o valor do 
produto com pagamento dividido em 10 parcelas iguais sem juros. Independente das opções disponíveis, 
o dispêndio total do produto se manteve inalterado.

 Após sinalização de sua intenção de compra, os folders foram recolhidos e iniciou-se a distri-
buição dos questionários de mensuração de impulsividade. Cada folder foi identificado numericamente 
de forma a ser reconhecido com o mesmo respondente do questionário posterior. A primeira parte do 
questionário resume-se na escala BIS-11 (BARRAT, 1993), conhecida como escala de Barrat e traduzida 
por Diniz et al. (2010). Esta escala é composta por 30 questões sobre diferentes aspectos do comporta-
mento do respondente, visando identificar seu grau de impulsividade sob determinados construtos. Os 
participantes foram orientados a responder todas as perguntas de forma rápida, instintiva e sem reflexão, 
evitando assim vieses.
 A escala BIS 11 segue o modelo de Likert de 4 pontos, em que o individuo responde de acordo 
com o seu nível de concordância com a afirmação apresentada. As perguntas apresentam uma escala de 

Figura 2: Folder desconto Figura 3: Folder desconto Figura 4: Folder a prazo
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4 para “sempre ou quase sempre”. As questões 1, 7, 8, 9, 10, 12, 13, 15, 20, 29 e 30, apresentam uma 
inversão de pontuação para cálculo de scores, a fim de testar o nível de atenção dos respondentes e 
impedir que a pesquisa seja induzida. O score total da escala pode variar de 30 a 120 pontos, demons-
trando maior grau de impulsividade de acordo com a pontuação crescente obtida. De acordo com Leite 
(2011), a revisão da literatura indica que pontuações acima de 72 pontos sinalizam indivíduos altamente 
impulsivos. Já os escores totais entre 52 e 71 pontos indicam normalidade das ações impulsivas e abaixo 
de 52 pontos estão representados os respondentes muito controlados ou que não foram honestos em 
suas respostas. Além do score global, é possível encontrarmos subescalas ou escalas de segunda ordem 
que analisam características específicas da impulsividade encontrada. A escala de Barrat divide-se em três 
construtos: impulsividade motora, atencional e por falta de planejamento.
 Para os autores Lage (2010), Patton et al. (1995) e Lage et al. (2011), Moraes (2011) Costa et 
al.(2011), Pereira e Chetter (2011), a impulsividade motora está ligada às tomadas de decisão no ato de 
agir sem pensar e déficit na inibição de respostas coerentes. Se em situações habituais, em que o indivi-
duo usualmente emite respostas rápidas aos estímulos, ocorrerem mudanças significativas, o indivíduo 
tende a não se adaptar e gerar erro em suas respostas.

 Já a impulsividade atencional está relacionada à falta de atenção e concentração, falta de raciocínio e 
inquietação. E está relacionada, também, à incapacidade de resistir a estímulos pouco relevantes e distrativos, 
pois quando requerida a atenção e memória, o individuo constantemente perde o foco de seu objetivo.

M2

M3

M4

M16

M17

M19

M21

M22

M23

M25

M30

Eu faço coisas sem pensar.

Eu tomo decisões rapidamente.

Eu sou despreocupado (confio na sorte, “desencanado”).

Eu troco de emprego.

Eu ajo por impulso.

Eu ajo no “calor” do momento.

Eu troco de casa (residência).

Eu compro coisas por impulso.

Eu só consigo pensar em uma coisa de cada vez.

Eu gasto ou compro a prestação mais do que ganho.

Eu me preparo para o futuro.

Impulsividade Motora

Quadro 4 Impulsividade Motora

Fonte: Elaborado pelos autores, conforme Lage (2010).

A5

A6

A9

A11

A20

A24

A26

A28

Eu não presto atenção.

Eu tenho pensamentos que se atropelam.

Eu me concentro facilmente.

Eu fico me contorcendo na cadeira em peças de teatro ou palestras .

Eu mantenho a linha de raciocínio (“não perco o fio da meada”.)

Eu troco de interesses e passatempos (“hobby”).

Enquanto estou pensando em uma coisa, é comum que outras idéias me venham à cabeça ou ao mesmo tempo.

Eu me sinto inquieto em palestras ou aulas.

Impulsividade Motora

Quadro 5 Impulsividade Atencional

Fonte: Elaborado pelos autores , conforme Lage (2010).

 Para a dimensão de impulsividade por falta de planejamento foram utilizadas questões que 
buscam analisar o quanto o respondente mantém foco no planejamento, na economia de seus gastos, 
autocontrole e na busca por desafios. Esse construto também demonstra baixa capacidade de análise de 
consequências dos atos, de forma irrefletida e momentânea.

 Segundo Diemen (2006), o construto 
de impulsividade da escala de Barrat é ampla-
mente relacionado com o agir sem pensar, falta 
de controle de pensamentos e comportamentos. 
Ainda segundo a autora, a validação da escala foi 
feita em diversas línguas, como japonês, francês 
e italiano, e validadas para adultos e jovens, rela-
cionando -a com patologias psicológicas como o 
TDAH (hiperatividade).
 Importante salientar que alguns artigos 
indicam a carência de estudos aprofundados so-
bre a descrição dos construtos, “sendo necessária 
a realização de estudos sobre validade de critério 
e de construto” (MALLOY-DINIZ, 2010,p.104).
 Após a aplicação da escala de Barrat, 
foram apresentados questionamentos a respei-
to do gênero, idade e renda, com o objetivo de 
caracterizar o respondente. As questões sobre 
dados pessoais foram colocadas no final do ques-
tionário para tornar mais confortável a posição 
do indivíduo, diminuindo o viés da pesquisa.
 O tempo médio de resposta da pesqui-
sa foi de aproximadamente 10 minutos, e ocor-
reram em quatro turmas noturnas e duas turmas 
matutinas do primeiro ao último ano do curso de 
administração de uma faculdade localizada na cida-
de de Santos, além de professores e funcionários.

3.2.1 Perfil da Amostra

 Do total de 150 amostras coletadas, 
foram descartadas 60, pois os respondentes não 
reagiram positivamente aos estímulos proporciona-
dos, ou seja, não aceitaram a proposta de aquisição, 
o que torna o resultado de seus questionários irre-
levantes para o estudo da impulsividade de compra.
 Em relação a variável “desconto”, a 
média de pontuação observada foi de 61,37 pon-
tos. Já a variável “a prazo” apresentou uma média 
total de impulsividade de 59,80 pontos.
 O gênero masculino representou 47% 
da pesquisa, com um score médio de 60,83 pon-
tos. Já o gênero feminino representou 53%, com 
score médio de 59,83 pontos.
 A faixa etária de respondentes meno-
res de 20 anos representou 49% da pesquisa, com 
um score médio de 61,95 pontos. Já a faixa etária 
de 21 a 30 anos representou 27%, com score mé-
dio de 59,75 pontos. Pessoas acima de 30 anos 
representaram 24% com score de 57,59 pontos.
 A faixa salarial de até R$ 1.000,00 
apresentou incidência de 43% da pesquisa, com 
um score médio de 60,31 pontos. A faixa salarial 
entre R$1.000,00 e R$ 2.000,00 representou23%, 
com score médio de 62,95 pontos. Faixa Salarial 

FP1

FP7

FP8

FP10

FP12

FP13

FP14

FP15

FP18

FP27

FP29

Eu planejo tarefas cuidadosamente.

Eu planejo viagens com bastante antecedência.

Eu tenho autocontrole.

Eu economizo (poupo) regulamente.

Eu penso nas coisas com cuidado.

Eu faço planos para me manter no emprego (eu cuido para não perder meu emprego).

Eu falo coisas sem pensar.

Eu gosto de pensar em problemas complexos.

Eu fico entediado com facilidade quando estou resolvendo problemas mentalmente.

Eu tenho mais interesse no presente do que no futuro.

Eu gosto de jogos e desafios mentais.

Quadro 6 Impulsividade por Falta de Planejamento

Fonte: Elaborado pelos autores , conforme Lage (2010).
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declarou faixa salarial, pois não estão inseridos no mercado de trabalho e não possuem renda própria.

3.3 Análise dos Resultados

 Os dados da pesquisa foram tabulados em planilha eletrônica e as informações foram ana-
lisadas utilizando-se o programa estatístico R Project, software que oferece diversas possibilidades de 
análise estatística, além de auxiliar na elaboração de gráficos. Em conjunto com o software, a técnica 
eleita para verificação dos dados foi a ANOVA (Analisys of Variance), que visa verificar a existência de 
diferenças entre as médias dos grupos estudados e se há influência na variável dependente. Segundo 
Correia (2001), a ANOVA permite que sejam comparados vários grupos simultaneamente, em re-
lação a apenas uma variável dependente. Este é um teste muito utilizado para pesquisas na área da
Educação e Comportamento.
 Independentemente de cada situação, a análise de variância baseia-se na decomposição da 
variabilidade total das observações, dada pela soma dos quadrados total, em partes que podem ser 
atribuídas aos grupos (variância entre) e ao erro experimental (variância dentro).
 Para verificar a influência das variáveis preço e prazo na impulsividade dos respondentes, defi-
niram-se previamente as hipóteses:

H1: a impulsividade é influenciada pelo preço ofertado;
H2: a impulsividade é influenciada pelo prazo de pagamento oferecido.
 
 A hipótese nula H0 é definida por: ”A média de impulsividade não apresenta diferenças signi-
ficativas entre os grupos”. Aplicou-se o teste ANOVA para H1 e H2.

À vista 

Desconto

Prazo

Feminino

Masculino

até 20 anos

de 21 a 30 anos

 mais de 30 anos

até R$ 1.000,00

R$ 2.000,00

acima de R$ 2.000,00

Não responderam

30

30

30

48

42

44

24

22

39

21

18

12

33%

33%

33%

53%

47%

49%

27%

24%

43%

23%

20%

13%

59,73

61,37

59,8

59,83

60,83

61,95

59,75

57,59

60,31

62,95

56,28

61,67

19,47

20,63

19,17

19,08

20,52

19,75

20,08

19,41

19,92

20,38

18,61

19,83

16,77

16,63

17,5

16,94

17

17,98

16,5

15,45

16,79

18,43

15,39

17,33

23,5

24,1

23,13

23,81

23,31

24,23

23,17

22,73

23,59

24,14

22,28

24,5

Forma de pagamento N % Média de
impulsividade

Média de
impulsividade

motora

Média de
impulsividade

atencional

Média de impulsividade 
falta de planejamento

Quadro 7 Dados dos respondentes

Fonte: Elaborado pelos autores.

Gênero

Idade

Faixa salarial

 Para aceitação da hipótese nula, a diferença entre grupos da amostra precisa ser menor que 
5%. A análise dos dados coletados apresentou um valor- P de 75%, logo se deve aceitar H0 e informar 
que não há diferença entre as variáveis, ou seja, o preço e a forma de pagamento não influenciaram na 
tomada de decisão de compra e a impulsividade mostrou-se muito próxima entre todos os grupos.
 Em pesquisas estatísticas realizadas a partir de amostras, existe a possibilidade de ocorrer 
riscos de erros nos resultados. Para diminuirmos esses riscos e aumentar a segurança nos dados obtidos 
é utilizado o valor-p.
 Utilizamos o valor-p em nossa pesquisa para mensurarmos as distorções baseadas no acaso, 
ou seja, que não foram influenciadas por nenhuma das variáveis: sendo elas o grupo controle, o grupo 
pagamento à vista e o grupo pagamento a prazo.

 A figura acima 
nos indica em porcenta-
gem, o score de impulsivi-
dade obtido com o resul-
tado da pesquisa. Ela nos 
mostra que a o score de 
impulsividade da pesquisa 
varia entre 40 e 80, des-
tacando-se para o score 
entre 55 e 60, que obteve 
30% dos respondentes.

Entre grupos

Dentro dos grupos

51,27   2               25,63 0,28             0,75             3,10

7861,63   87             90,36

Fonte da variação SQ gl QM F valor-P F crítico

Quadro 8 Índices da Amostra

Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 5 Histograma de score de impulsividade
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Fonte:  Elaborado pelos autores e gerado pelo software R

Figura 6 Box-plot de grupos estudados
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Fonte:  Elaborado pelos autores, gerado pelo software R
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ensão dos dados sobre a distribuição dos resul-
tados obtidos em uma pesquisa, pois auxilia a 
comparação de dois ou mais dados. No estudo, 
utilizamos para comparação dos dados obtidos 
com os respondentes da pesquisa e melhor vi-
sualizarmos a média dos três grupos estudados: 
controle, a prazo e à vista. 

4. Discussão, limitações do estudo
e sugestões

 Os estudos realizados anteriormente 
buscaram analisar sob diversas óticas os fatores 
influenciadores do comportamento impulsivo, 
por meio de variáveis externas e internas. Va-
riáveis externas como idade (FERNANDES E 
VEIGA, 2006), posse de cartão de crédito (VE-
LUDO-DE-OLIVEIRA, 2004), tempo de circu-
lação (DA COSTA, 2003) e fatores ambientais 
da loja (DONAVAN E ROSSITER, 1982) podem 
incentivar ou inibir a impulsividade de compra. Já 
variáveis internas tiveram seus impactos estuda-
dos sob a ótica da impulsão, como autoestima 
e satisfação com a vida (SIQUEIRA, 2011 apud 
ROOK AND HOCH, 1984). Daruna e Barnes 
(1993) também avaliaram os aspectos psicológi-
cos negativos ligados a esse comportamento.
 O modelo de estudo em questão 
trouxe contribuições para o meio acadêmico, 
pois relacionou o comportamento impulsivo de 
compras a partir dos estímulos de preço e prazo 
de pagamento. Partindo das análises dos resulta-
dos encontrados, foi possível perceber que inde-
pendente dos estímulos oferecidos na pesquisa 
conduzida, a média de impulsividade não se al-
terou de forma relevante, variando em torno de 
60 pontos, o que demonstra a não impulsão por 
parte dos amostrados (LEITE, 2011).
 Um dos aspectos que pode ser per-
cebido diretamente nos resultados encontrados 
foi o suposto dispêndio exigido para compra do 
produto. Ao analisar os dados da amostra, foi 
possível perceber que 43% dos respondentes 
possuem salários inferiores a R$1.000,00 e o 
produto oferecido tinha seu valor final avalia-
do em R$ 1.399,00, impossibilitando a compra, 
em situação real, tanto no grupo “à vista” como
no grupo “desconto”.

 Vale observar que a média de impul-
sividade do grupo “à vista”, que representou o 
grupo controle, apresentou o maior índice en-
tre os grupos, 61,37 pontos. Esse dado refle-
te que, no estudo que segue, houve pouca ou 
nenhuma interferência dos estímulos oferecidos 
na decisão de compra, o que pode levar a dis-
cussões a respeito das motivações individuais e 
pessoais no critério de decisão, independente 
do cenário em que o consumidor estiver inseri-
do. Dessa forma, o estudo corrobora autores, 
como Rook e Fisher (1995), Fernandes e Veiga 
(2006) e Daruna e Barnes (1993), observando 
que motivações pessoais são determinantes 
para esse tipo de comportamento.
 Em relação aos gêneros, a impulsivida-
de do sexo feminino foi inferior em 1% em rela-
ção ao sexo masculino. Quanto à idade, é possí-
vel observar que jovens, com até 20 anos, tem 
maior tendência à impulsividade, o que se deve, 
possivelmente, por suas menores obrigações 
financeiras e o não comprometimento de seus 
rendimentos. É possível ainda que o fator marca 
seja um influenciador na decisão de compra dos 
jovens, por se tratar de uma empresa posiciona-
da no mercado como inovadora e moderna.
 Importante ressaltar que dentre todos 
os grupos, a impulsividade por não planejamento
foi a que obteve scores mais altos, o que indica 
uma predisposição da amostra, em todos os as-
pectos como gênero, idade e renda, de reagir im-
pulsivamente em decisões de curto prazo, sem 
preocupação com o futuro.
 Por seu caráter intencional, uma das 
limitações do trabalho é ser uma amostra não 
probabilística, pois não se deve generalizar o 
resultado da amostra para a população, o que 
limita a abrangência dos resultados encontra-
dos. Sugere-se que novos estudos sejam reali-
zados, buscando amostras com características 
diferentes, como também propostas de compra 
com produtos de outra natureza e preços mais 
acessíveis, pois poderiam ser encontrados da-
dos relevantes para avaliação de impulsividade 
em outro contexto.
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1. Introdução

 O interesse de empresas multinacio-
nais em investir no mercado brasileiro ampliou-
-se expressivamente devido ao crescimento e 
liberalização do comércio internacional (VELTZ, 
1999). Para Umeda e Hildebrant (2005), a aber-
tura de mercado e o acirramento de concorrên-
cia passaram a exigir das companhias a elabora-
ção de uma estratégia global, fundamental para a 
manutenção de vantagens competitivas. 
 Nesse novo cenário, o fenômeno da 
globalização transformou as relações entre em-
presas e colaboradores. Exigem-se profissionais 
com maior nível de qualificação e aptidão para 
lidar com a heterogeneidade cultural, no âmbito 
de relacionamento e comunicação de pessoas 
de diferentes nacionalidades. Com isso experi-
ências além-fronteiras, como expatriações ou 
programas de intercâmbio, passaram a ser reco-
nhecidas como ferramentas para alavancagem da 
carreira profissional (DELUIZ, 1996).
 Além do idioma, compreende-se que 
experiências internacionais corroboram a poten-
cialização das competências individuais (RICCIO; 
SAKATA, 2006 apud EVERS; RUSH, 1996). Me-
diante isto, este estudo busca responder à ques-
tão “Quais as expectativas das pessoas e das 
empresas sobre a influência de experiências no 
exterior no desenvolvimento de carreira?”. 
 Estudos anteriores, como os propostos 
por Black e Gregersen (1991); Fish e Wood (1996); 
Selmer 2005 e Dickmann e Harris (2005), disser-
tam sobre as dificuldades e exigências em lidar com 
gestores expatriados, e comentam a importância 
das diferenças culturais e situações políticas, econô-
micas e sociais dos diferentes países em questão.

 Outros estudos ainda têm focado os 
profissionais globais, como os flex patriates –via-
jantes freqüentes de trabalhos internacionais – 
analisados por Hartmann e Herbert (2004) por 
auto-gerenciarem seus assuntos familiares, rela-
cionados à carreira e orientarem sua própria de-
manda de trabalho (SUUTARI, 2003; SUUTARI; 
TAKA, 2004), porém nenhum deles abordou os 
ganhos relacionados a viagens para o exterior.
 Nesse contexto, dá-se a importância 
da comparação das expectativas das empresas 
e dos profissionais em relação a experiências 
como programas de intercâmbios, cursos de 
formação profissional e vivências a trabalho 
no exterior. Busca-se demonstrar o que es-
ses profissionais devem agregar a uma orga-
nização após vivenciar um novo idioma e uma 
nova cultura, elencando as expectativas destes 
em relação aos ganhos para sua carreira, bem 
como das empresas, considerando-se o grau de 
exigência e a diferenciação esperada acerca de 
candidatos e colaboradores que passaram por 
experiências internacionais.
 As capacidades adquiridas em expe-
riências no exterior aumentam a eficiência e a 
eficácia do trabalhador. Uma pesquisa realizada 
pelo Grupo Catho em 2010 com a participa-
ção de 9.484 executivos brasileiros, apontou a 
importância da fluência na língua inglesa para a 
remuneração desses profissionais. Segundo a 
pesquisa, os programas de intercâmbio são mui-
to eficazes no aperfeiçoamento de idiomas, além 
de proporcionar conhecimento cultural, cresci-
mento pessoal e profissional.
 A base da comunicação é a lingua-
gem humana nos múltiplos idiomas falados ao 
redor do planeta. A habilidade de se comunicar 
por meio da linguagem é uma característica que 
distingue o homem dos outros animais, e é fre-
quentemente abordada por filósofos, psicólogos 
e lingüistas (LYONS, 1987).  A capacidade de 
comunicação é mais decisiva para a interação 
do que os traços de personalidade e de com-
portamento, por isso o desempenho no país 
estrangeiro está intimamente ligado às habilida-
des de comunicação interculturais que são mais 
bem desenvolvidas por meio do interesse em 
conhecer pessoas e em comunicar-se com elas
(NEVES; NORTE, 2009).

Expectativas das
pessoas e das empresas 
sobre a influência de 
experiências no exterior 
no desenvolvimento
de carreira.
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compõem este fenômeno: a globalização co-
mercial, a globalização financeira e a globalização 
produtiva. A integração de mercados nacionais 
nestes três âmbitos estabelece uma estrutura 
global, caracterizada pela complexidade que a 
interrelação das atividades domésticas geram na 
gestão empresarial e política. 
 A globalização influenciou a busca 
pelo aprimoramento da cadeia de produção, por 
economias de escala e pela exploração de novos 
mercados em escala mundial. Em um mercado 
cada vez mais competitivo, as empresas transa-
cionais precisaram ampliar seu escopo estratégi-
co, atuando sob uma visão global dos negócios 
(IANNI, 1995). A superação de fronteiras, seja 
na exportação de produtos ou na abertura de 
filiais, permite às empresas alocarem funções e 
recursos em diferentes localidades, em conso-
nância com as vantagens competitivas estabeleci-
das nessas regiões (DANIELS; DANIELS, 1994).
 A nova dinâmica que este fenômeno 
demarcou no mercado envolve, além das em-
presas, os stakeholders presentes no ambiente 
organizacional do qual fazem parte. Dentre estes 
elementos se destacam as pessoas. Para Gondim 
(2002), as mudanças instauradas pela globaliza-
ção refletem na compatibilidade esperada em 
relação ao novo escopo de atuação das organiza-
ções e às exigências que estas estabeleceram no 
que diz respeito ao perfil profissional desejável. 
 As competências profissionais espe-
radas pelas empresas diante desse novo cenário 
também se modificaram. Para Fleury e Fleury 
(2001, p.184):

O conceito de competência é pensado 
como conjunto de conhecimentos, ha-
bilidades e atitudes (isto é, conjunto de 
capacidades humanas) que justificam um 
alto desempenho, acreditando-se que 
os melhores desempenhos estão funda-
mentados na inteligência e personalidade 
das pessoas.

 As competências, nesse sentido, cor-
roboram para o alcance dos resultados espera-
dos, pautando também a qualificação profissional 
necessária para o desempenho de atividades. 

 O aprendizado e a adaptação a dife-
renças culturais, na atual conjuntura econômica, 
são aspectos valorizados e considerados de suma 
importância e de maior relevância se comparados 
ao domínio de lições de negócio na administra-
ção de empresas. Devido às altas exigências do 
mercado, hoje o executivo global deve estar pre-
parado para aprender a trabalhar atravessando 
fronteiras globais, desenvolvendo competências 
de liderança e possuir um controle emocional e 
intelectual (MCCALL; HOLLENBACK, 2002).
 Este artigo abordará seqüencialmente 
o referencial teórico, onde as principais variá-
veis do problema de pesquisa serão exploradas. 
Seqüencialmente serão descritos os procedi-
mentos metodológicos utilizados para a realiza-
ção da pesquisa, analizar-se-á os resultados das 
pesquisas e, finalmente, será apresentada a
conclusão do estudo.
  
2. Referencial teórico

 O referencial teórico é a base que 
sustenta a pesquisa científica e consiste em um 
resumo sobre o tema delimitado. Neste tópi-
co serão exploradas as principais variáveis do 
problema de pesquisa, dentre elas estão: a glo-
balização e as transformações do ambiente de 
negócios: as novas expectativas das empresas; 
definição de carreira e quais experiências inter-
nacionais; e quais as expectativas de carreira dos
viajantes das empresas.

2.1 A globalização e as transformações do 
ambiente de negócios: as novas expectati-
vas das empresas.

 O conceito de globalização foi difun-
dido na década de 90, sustentado por setores 
que protestavam o maior envolvimento de paí-
ses emergentes na economia mundial (PRADO, 
2001). Segundo Guiddens (1991), a globalização 
caracteriza-se pela intensificação do relaciona-
mento entre diferentes nações, de maneira que 
eventos que se sucedem em países distantes, 
impactam direta ou indiretamente aqueles com 
os quais possuem relações estabelecidas.  Den-
tre estes eventos não são considerados apenas 
acontecimentos de cunho econômico. Prado 

 Dentre as principais competências 
requeridas pelas organizações aos profissionais 
com atividades voltadas ao mercado internacio-
nal, está a capacidade de negociação e boa co-
municação. O acirramento concorrencial torna 
mandatória a habilidade de estabelecer barga-
nhas vantajosas no relacionamento com os clien-
tes, fornecedores e demais parceiros de negócio, 
de modo que todos possam se beneficiar (MAR-
TINELLI; ALMEIDA, 1997). Nesse cenário, a 
competência de comunicar-se com efetividade é 
outro aspecto valorizado pelas empresas. Segun-
do Martinelli e Almeida (1997), ao adotarem-se 
novas diretrizes políticas ou tomar-se novas deci-
sões econômicas, por exemplo, as empresas es-
tão comunicando algo para o ambiente  no qual 
está inserida.  Nesse sentido, relações de cunho 
internacional são influenciadas pela comunica-
ção, seja ela verbal ou não, se fazendo necessária 
a atuação de profissionais que saibam se comuni-
car em diferentes contextos. Além disso, na atual 
conjuntura, empresas exigem pró-atividade, ca-
pacidade de compreensão de diferentes culturas 
e atualização em relação às mudanças constantes 
advindas da globalização (COSTA 2008). 
 A fluência em línguas é outro fator 
cada vez mais procurado pelas empresas de atu-
ação global. Para Pinto (2002), o mercado busca 
profissionais que estejam aptos a comunicar-
-se com fluidez por meio da escrita e da fala em 
outros idiomas, principalmente o inglês. A língua 
inglesa é hoje predominante em âmbito global e 
é considerada pré-requisito para galgar novas po-
sições no mercado de trabalho (IANNI,1995)  .
 Mediante este contexto, é primor-
dial compreender as exigências do mercado, de 
modo que profissionais estejam esclarecidos so-
bre o que é esperado por parte das empresas.

2.2 Carreira

 Até meados do século XVIII, a inexis-
tência da mobilidade social e da possibilidade de 
ser reconhecido no trabalho, condicionava as 
pessoas ao exercício de funções que sua origem 
social e tradicional os havia proporcionado. Foi no 
decorrer do século XIX, com o progresso da so-
ciedade industrial capitalista liberal, que a noção de 
carreira passou a ser abordada, ainda que de ma-

neira tímida e em moldes burocráticos. A gestão 
de carreiras, difundida atualmente entre diversos 
estudos relacionados ao gerenciamento de pesso-
as, só foi desenvolvida nos anos 80, decorrente da 
importância que a empresa adquire nesta década 
e da profissionalização ocorrida em todos os paí-
ses industrializados (CHANLAT, 1995). 
 Atualmente a economia e o mercado 
de trabalho exigem dos profissionais compe-
tências que vão além do conhecimento técni-
co. As competências comportamentais e adap-
tativas como ser proativo, trabalhar em equipe, 
apresentar boa energia para o trabalho, ser 
criativo com suas tarefas, ou fazer um trabalho 
rápido e sem erros são tão relevantes quanto 
o conhecimento técnico (OLIVEIRA; GUIMA-
RÃES; COLETA, 2006).
 Carreira é definida por ser uma sequ-
ência de atitudes e comportamentos, associada 
com experiências e atividades relacionadas ao 
trabalho, durante o período de vida de uma pes-
soa (HALL, 1976). Os autores London e Stumpf 
(1982, p.4) definem carreira da seguinte maneira:

Carreira são as sequências de posições 
ocupadas e de trabalhos realizados du-
rante a vida de uma pessoa. A carreira 
envolve uma série de estágios e a ocor-
rência de transições que refletem neces-
sidades, motivos e aspirações individuais 
e expectativas e imposições da organiza-
ção e da sociedade. Da perspectiva do 
individuo, engloba o entendimento e a 
avaliação de sua experiência profissional, 
enquanto, da perspectiva da organiza-
ção, engloba políticas, procedimentos e 
decisões ligadas a espaços ocupacionais, 
níveis organizacionais, compensação e 
movimento de pessoas. Estas perspecti-
vas são conciliadas pela carreira dentro 
de um contexto de constante ajuste, de-
senvolvimento e mudança.

 Com o crescimento da complexidade 
organizacional das empresas, tornou-se necessá-
rio a utilização de um sistema de administração 
de carreiras. Este sistema auxilia no estímulo ao 
planejamento de carreira e desenvolvimento de 
pessoas, contribuindo nos seguintes aspectos: in-
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e não procuram se desenvolver; assegurar que as 
pessoas e as empresas tenham suas expectativas 
e ritmo de desenvolvimento atendidos; e promo-
ver a utilização de uma postura empreendedora 
e inovadora dos gestores (DUTRA, 1996).
 As pessoas têm a tendência de entre-
gar a responsabilidade de administrar seu desen-
volvimento profissional à empresa, mesmo isto 
sendo de seu maior interesse. Entretanto, devido 
às mudanças nos padrões de relações de traba-
lho que vêm sendo adotados pelas empresas ex-
postas a um cenário de extrema concorrência, há 
a necessidade de que as pessoas se mantenham 
em contínuo processo de qualificação e maior 
mobilidade profissional, ficando a responsabilida-
de pela administração de carreira compartilhada 
entre a empresa e a pessoa (DUTRA, 1996).
 O desenho de uma carreira pode ser 
chamado Estrutura de Carreira e tem como prin-
cipal função determinar e ordenar quais as ex-
pectativas que a empresa tem em relação às pes-
soas. As expectativas são ordenadas em função 
da natureza dos trabalhos executados. É relevan-
te a mensuração aos níveis de valorização que 
existe entre os trabalhos de diferenciação e en-
tre os vários níveis de capacitação. A valorização 
pode ser definida por fatores como benefícios, 
remuneração e status que a empresa oferece a 
seus empregados (DUTRA, 1996).
 Para que as pessoas sejam analisadas, 
os critérios de valorizações devem estar bem deli-
mitados, tanto quanto os critérios para a migração 
entre diferentes tipos de ocupações e carreiras. 
Para o desenvolvimento de estruturas de carrei-
ras, segundo Dutra (1996), se faz necessário um 
sistema de valorização ou diferenciação que orga-
nize as expectativas da empresa e saliente as dife-
rentes naturezas dos trabalhos e os vários níveis 
de capacitação. Além disso, é necessário que se 
constitua o desenho de carreira que estabelece os 
critérios de mobilidade e de migração.
 Em geral, a recente teoria da carreira 
apresenta uma perspectiva dinâmica, flexível e 
individualizada sobre as carreiras que pode ser 
comparada com a das teorias de carreira tradi-
cionais. Abrangendo uma visão não tradicional, 
os indivíduos assumem o controle de sua carrei-
ra, pelos fatores que eles mesmos julgam rele-

vantes, para alcance de benefícios de curto prazo 
em múltiplas situações por meio de um compor-
tamento proativo, que é guiado por valores in-
ternos (CAPPELLEN; JANSSENS, 2010).
 Smith e Szabo (1977) demonstram o 
quanto é difícil fazer com que o indivíduo se li-
berte das pressões que a sociedade lhe impõe 
quanto a suas perspectivas de carreira e o quanto 
é importante o acompanhamento dos gestores. 
Para que este problema seja evitado é necessário 
o desenvolvimento de critérios para o funciona-
mento da carreira e uma transparência na expo-
sição desses critérios para os envolvidos.
 O autor Cron (1984), se baseando em 
psicologia, sociologia e marketing, propôs que as 
pessoas passam por quatro diferentes estágios 
em suas carreiras. Em cada estágio as atitudes 
das pessoas se diferem, e, portanto, ao conhe-
cer esses estágios o gestor consegue coordenar 
seus subordinados de forma eficiente. O primei-
ro estágio, chamado exploração, ocorre entre 
as idades de 20 a 30 anos e é caracterizado pela 
preocupação única da pessoa em encontrar uma 
ocupação da qual possa obter um crescimento 
pessoal e profissional. É neste momento que a 
pessoa cria sua imagem profissional e é levada em 
consideração a aceitação desta escolha perante 
seus pares. Na fase de estabelecimento, a qual 
acontece entre as idades de 30 a 45 anos, um 
compromisso é feito com um campo profissional 
determinado, e a pessoa também se esforça para 
se estabilizar tanto no âmbito pessoal quanto no 
profissional. É esperado um maior envolvimento 
com o trabalho, já que a principal preocupação 
neste momento é conquistar uma promoção e 
obter o sentimento de sucesso psicológico com 
isto. Outra particularidade deste estágio são os 
desafios encontrados em equilibrar as exigências 
familiar e profissional e, ainda, as pessoas buscam 
nesta fase realização, autoestima, autonomia 
e competição. O indivíduo no terceiro estágio, 
denominado manutenção, encontra-se em uma 
fase de estabilização da carreira, que se inicia 
geralmente no final dos 30 até os 45 anos. Este 
estágio é caracterizado pela manutenção das con-
quistas profissionais e ao mesmo tempo manter 
um alto desempenho. O desejo de competição e 
a movimentação na carreira decaem substancial-
mente. Constata-se nesta fase que os desafios são 

manter a motivação e a preocupação com o enve-
lhecimento. No último estágio, desengajamento, o 
profissional transita para a aposentadoria. Os de-
safios desta fase são conciliar uma forte identidade 
fora do ambiente profissional com a manutenção 
de um nível aceitável de performance, e ainda de-
sapegar da empresa e da vida profissional. 
 A resistência ao planejamento indivi-
dual de carreira é grande no Brasil. As pessoas 
tendem a guiar suas carreiras considerando prio-
ritários os apelos externos, tais como: remunera-
ção, status, prestígio e outros, do que preferên-
cias pessoais (DUTRA, 1996).
 As empresas atualmente possuem 
grande número de funcionários, e por isso, se 
elas não tiverem definido diretrizes, estruturas 
de carreiras e instrumentos de gestão, conjunto 
denominado como sistema de administração de 
carreiras, seria impossível adaptar as diferentes 
expectativas de carreira das pessoas com as ne-
cessidades organizacionais (DUTRA, 1996).
 Gutteridge (1986) define o sistema de 
administração de carreira como um conjunto de 
instrumentos e técnicas que permitem a contínua 
negociação entre a pessoa e a empresa. Já London 
e Stumpf (1982), seguindo este mesmo pensa-
mento, enfatizam as questões de planejamento e 
acompanhamento das necessidades da empresa.
 Dutra (1996) dividiu o sistema de ad-
ministração de carreiras em três partes: princí-
pios, que representam os compromissos acor-
dados entre as pessoas e as empresas; estrutura 
de carreira, a qual define a sucessão de posições, 
a valorização e os requisitos de acesso às mes-
mas; e instrumentos de gestão, que estimulam e 
oferecem o suporte necessário para que a pes-
soa planeje sua carreira, e permitem à empresa 
decidir sobre oportunidades de carreira e sobre 
a escolha de pessoas, garantindo os espaços ne-
cessários para que as pessoas e empresa nego-
ciem suas expectativas.
 Para Dutra (1996), o papel da empresa 
perpassa três diferentes definições. Na definição 
estratégica, são feitas as decisões que compatibi-
lizam as definições do sistema de administração 
de carreiras com as estratégias organizacionais 
e negociais da empresa. As decisões feitas são 
referentes à conciliação entre desenvolvimento 
da empresa e das pessoas; grau de liberdade das 

pessoas sobre as escolhas de carreira e com-
partilhamento das decisões de trajetória de car-
reira; e nível do suporte dado ao planejamento 
individual de carreira. Na categoria de definição 
do sistema de administração de carreiras são 
feitas as decisões referente à definição da base 
de funcionamento do sistema de administração 
de carreiras, como a formatação e característi-
cas das estruturas de carreiras; níveis dentro de 
cada estrutura; e escolha dos instrumentos de 
gestão. Finalmente, na definição da metodologia 
de concepção, implementação e atualização do 
sistema, é definido o funcionamento do sistema 
de administração de carreira. Dentro do Sistema 
é necessário que seja levado em consideração 
a cultura da empresa, seu momento histórico e 
suas necessidades concretas. A partir disto, as 
decisões tomadas nesta categoria são referentes 
às pessoas da empresa e seu grau de envolvimen-
to na concepção e implementação do Sistema; 
nível do consenso quanto ao atendimento das 
necessidades e expectativas da empresa e das 
pessoas pelo Sistema; grau de compatibilização 
do Sistema com os demais instrumentos de ges-
tão; e o timing de implementação do Sistema.
 No mercado atual é importante que 
as empresas busquem sempre maior vantagem 
competitiva, e para tanto é necessário que te-
nham profissionais que sejam envolvidos com 
seu trabalho. Uma forma encontrada para 
atender estes requisitos foi o compartilhamen-
to das decisões sobre carreiras, que contribui 
na criação de uma maior responsabilidade das 
pessoas com seu futuro profissional e obten-
ção de uma contínua adequação do processo 
de desenvolvimento das pessoas às necessida-
des da empresa (DUTRA, 1996).

2.3 Experiências internacionais e as
expectativas de carreira dos viajantes
das empresas

 As transformações da economia mun-
dial, caracterizadas pela intensificação dos fluxos 
comerciais entre diferentes países e pelo aumen-
to do nível de renda da população, motivaram 
a expansão global da atividade turística e o re-
conhecimento desta como importante fonte de 
desenvolvimento econômico. Nessa conjuntu-
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transporte foram também fatores determinantes 
para o desenvolvimento do turismo. A maior 
acessibilidade ao transporte aéreo, relacionada 
à redução de custos de passagens, bem como 
a evolução da internet assistida nos últimos 
anos, contribuiu para a promoção do turismo 
em diversos países (GOELDNER; RITCHIE;
MCINTOSH, 2002).
 O turismo, entretanto, é uma atividade 
de extrema complexidade e abrangência, a qual 
possui interações com diversos aspectos econô-
micos, sociais e políticos. “O turismo compreende 
as atividades que realizam as pessoas durante suas 
viagens e estadas em lugares diferentes ao seu en-
torno habitual, por um período consecutivo infe-
rior a um ano, com finalidade de lazer, negócios 
ou outras” (OMT, 1994). Esta definição amplia o 
conceito do turismo, de modo que este passa a 
compreender não apenas atividades relacionadas 
a férias e lazer (GOELDNER; RITCHIE; MCIN-
TOSH, 2002). Viagens de escopo profissional 
passam a ser também consideradas como viagens 
turísticas, se inferiores ao período de um ano. 
 Tais compromissos relacionados a tra-
balho ou a estudos têm contribuído para que o 
contingente de viajantes se amplie ao longo dos 
anos. Segundo a UNWTO (2012), em 2011 cer-
ca de 940 mil chegadas de turistas internacionais 
foram registradas no mundo, sendo que 15% fo-
ram de viagens profissionais.  Nesta modalidade 
de viagem, são considerados desde programas 
de intercâmbio a expatriações, processo de de-
senvolvimento internacional desenvolvido por 
grandes empresas.
 Os programas de intercâmbio propi-
ciam às pessoas a oportunidade de estudar idio-
mas ou outras matérias em países estrangeiros 
(RICCIO; SAKATA, 2006).  Fornir fluência em 
diferentes línguas ou conhecimento técnico de 
temas específicos, contudo, não são as únicas 
prerrogativas para os intercambistas. Cruzar 
as fronteiras do país de origem possibilita aos 
estudantes a interação com outra cultura e o 
aprimoramento da concepção das característi-
cas, valores e hábitos da população local, con-
tribuindo para o desenvolvimento de compe-
tências importantes para a evolução profissional 
(EVERS; RUSH, 1996). 

 A internacionalização das atividades de 
grandes empresas difundiu a prática de expatria-
ções no cenário brasileiro.  O processo de expa-
triação é definido como a transferência legalizada 
de um profissional para que este desempenhe fun-
ções em outro país, a partir de termos e condições 
pré-determinados por meio de contrato formal 
(NUNES; VASCONCELOS; JAUSSAUD, 2008). 
Cada vez mais comumente procurada pelos pro-
fissionais como perspectiva de desenvolvimento 
de carreira e adotada pelas empresas como estra-
tégia de internacionalização, a expatriação pode 
aditar diversas vantagens para ambos. Para Nunes, 
Vasconcelos e Jaussaud (2008, p.84):

A capacidade de lidar com a mudança, 
a desestruturação e reestruturação psí-
quica e afetiva típicas da expatriação, 
fortalece o indivíduo que consegue ter 
sucesso na expatriação. Essa capacidade 
lhe dá compreensão e maturidade emo-
cional que pode fazer com que o indiví-
duo se torne apto, em sua volta, a liderar 
processos de transformação e mudança 
na organização, tornando-se “agente de 
mudança”, que não só negocia politica-
mente, mas compreende as reações afe-
tivas, polarizações e perdas de sentido 
típicas desse processo.

 Tanure, Evans e Pucik (2007) refor-
çaram a evolução desse processo ao longo dos 
anos, historicamente caracterizado por perma-
nências de longo prazo em que os profissionais 
assumiam novas atividades em outras filiais ou 
ainda experiências de curto prazo, em que eram 
instituídos para a solvência de problemas pontu-
ais. Atualmente, entretanto, com a evolução do 
conceito de carreiras nas organizações e o cres-
cimento de jovens lideranças, assiste-se ao cres-
cimento de programas de curta duração focados 
no aprimoramento profissional. A expatriação, 
nesse aspecto, passou a ser reconhecida como 
oportunidade de aprendizado.
 Ao decidir ter uma experiência no ex-
terior, seja ela de cunho profissional ou educa-
cional, os profissionais criam expectativas a cerca 
da adaptação ao novo país, do conhecimento a 
ser adquirido ou ainda do desenvolvimento de 

carreira que tal experiência pode vir a propor-
cionar. Para Kanfer e Saslow (1969), como estu-
do relacionado a esta abordagem, a Teoria das 
Expectativas, elaborada por Vroom (1964), é a 
mais reconhecida internacionalmente em âmbito 
acadêmico, ao conceituar expectativa como vari-
ável que influencia a motivação dos indivíduos. 
As expectativas de carreira estabelecidas por 
profissionais e estudantes que atuarão no exte-
rior estão relacionadas a contratos psicológicos 
que estes firmam com as empresas ao retorna-
rem ao país de origem. De acordo com Fran-
ça (2006, p. 11) “o Contrato Psicológico é um 
fenômeno psicossocial que ocorre sempre que 
se constroem vínculos, em que entra em jogo a 
satisfação de necessidades de duas ou mais par-
tes”. Em âmbito empresarial, é firmado a partir 
de expectativas relacionadas subjetivamente às 
necessidades dos colaboradores e do emprega-
dor (MENEGON, 2004).  
 Nesse sentido, a proposta deste es-
tudo é identificar quais as expectativas dos pro-
fissionais e das empresas diante de experiências 
no exterior e sua influência sobre o desenvolvi-
mento de carreira. Buscar-se-á ainda avaliar o 
alinhamento de tais expectativas, haja vista que a 
harmonia entre o que é esperado pelas organiza-
ções e por seus respectivos colaboradores é ba-
sal para o desempenho satisfatório das funções e 
para a retenção e satisfação de bons funcionários 
(LIMONGI. RODRIGUES, 1999).

3. Procedimento metodológico

 Para a concretização do objetivo de 
pesquisa deste estudo, foi realizada uma pesquisa 
qualitativa, frente à necessidade de uma análise 
aprofundada dos aspectos situacionais. O méto-
do qualitativo tem a finalidade de identificar as 
causas e efeitos relacionados a situações e com-
portamento de pessoas e desenvolver métodos 
de pesquisa que permitiram a descoberta da ve-
racidade de conceitos do senso comum (FLICK, 
2009). Considerando que este estudo objetivou 
captar as expectativas dos indivíduos e das em-
presas, dados estes subjetivos e extremamente 
variáveis frente às diferentes percepções e ex-
periências individuais, a utilização de pesquisas 
quantitativas não foi viável.

 Este estudo tem caráter exploratório 
cuja principal característica é o desenvolvimento 
de pesquisas em um contexto pouco conhecido, 
onde as informações não estão facilmente dis-
poníveis. Neste modelo, a pesquisa objetiva o 
levantamento de informações iniciais, de modo 
que se possa adquirir maior conhecimento sobre 
o campo de estudo (SAMPIERI; COLLADO; LU-
CIO, 2006). A ferramenta exploratória utilizada 
neste artigo é a entrevista, devido à tratativa mais 
profunda que esta permite realizar sobre temas 
de maior complexidade, os quais não seriam ade-
quadamente pesquisados por meio de métodos 
quantitativos (ALVES-MAZZOTTI; 1998). As 
entrevistas foram realizadas presencialmente e 
as gravações foram transcritas com o intuito de 
uma análise mais detalhada.
 O público entrevistado para a elabo-
ração do estudo foi dividido em duas dimensões: 
empresas e pessoas da região metropolitana de 
São Paulo. Na esfera empresarial, 3 profissionais 
de Recursos Humanos foram o público abordado 
para auferição das expectativas das organizações. 
Em relação aos profissionais, foram abordadas as 
expectativas individuais daqueles que tinham um 
plano estabelecido de viagem ao exterior a ne-
gócios ou a estudos e daqueles que retornaram 
dessas viagens a um período inferior a seis meses. 
 O estágio de carreira foi um fator 
importante para a delimitação dos profissionais 
abordados. Para o autor Cron (1984), a divisão 
de carreira ocorre em 4 estágios que se diferen-
ciam pelos comportamentos dos profissionais, 
são eles: exploração, estabelecimento, manu-
tenção e desengajamento, conforme abordado 
anteriormente neste trabalho. Devido ao foco 
do trabalho ser sobre expectativas de mudanças 
na carreira dos participantes, a pesquisa focalizou 
apenas as duas subdivisões em que estão intrín-
secas as mudanças e evoluções no âmbito pro-
fissional, os estágios de carreira de exploração 
e de estabelecimento.  Na fase da exploração, 
que ocorre entre as idades de 20 a 30 anos, tem-
-se o inicio da carreira dos profissionais, onde 
esperam-se decisões quanto a qualificação pro-
fissional e crescimento pessoal, formando e con-
solidando sua imagem profissional. Já na fase de 
estabelecimento, que acontece entre as idades 
de 30 a 45 anos, há a solidificação da escolha de 
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equilíbrio com o âmbito pessoal. 
 Para realização das entrevistas e obtenção das informações buscadas, foram elaborados 3 rotei-
ros de entrevistas semi-estruturados, considerando os diferentes públicos abordados, conforme abaixo: 

1. Quais os motivos que o fizeram com que sentisse a necessidade de realizar uma 

viagem ao exterior? 

2. Esses motivos são principalmente profissionais ou pessoais?

3. Quais os seus planos para a viagem? (Duração, Local, Hospedagem)

4. Como o planejamento foi realizado?

5. O que influenciou as suas decisões?

6. Você planeja viajar em grupo ou individual?

7. Quais os fatores seriam impactados devido a essa decisão?

8. O que você sabe sobre o seu destino?

9. Qual sua expectativa de experiências na viagem?

10. Como você espera que esta viagem impacte em sua carreira?

11. Você possui um plano de carreira traçado? Se sim, pode resumi-lo?

12. Qual o papel da empresa em que trabalha sobre esse seu plano?

13. Qual o papel do seu gestor sobre esse seu plano?

1. Quais os motivos que o levaram a fazer uma viagem ao exterior?

2. Esses motivos são principalmente profissionais ou pessoais?

3. Como foi o planejamento da viagem?

4. Você se hospedou em casa de família, em alojamento estudantil, albergue ou  hotel?

5. Qual a duração da viagem?

6. Qual(is) o(s) destino(s) da viagem?

7. A viagem ocorreu como planejado? Comentar sobre as diferenças entre o plano e a 

vivência real.

8. Você viajou em grupo ou individualmente?

9. Você percebeu que a decisão acima afetou a sua experiência? Se sim, no que?

10. Na época, quais eram suas expectativas em relação à viagem? 

11. Como você esperava que esta viagem impactasse em sua carreira?

12. Você mudaria algo em suas escolhas em relação a viagem? Se sim, o quê?

13. As expectativas referentes a viagem foram atendidas? Por quê e como?

14. Quais os ganhos percebidos em sua vida profissional depois de ter feito a viagem? 

(Tentar captar a influência da interação com diferentes culturas, pessoas e línguas).

15. Você possui um plano de carreira traçado? Se sim, pode resumi-lo? 

16. Qual o papel da empresa em que trabalha sobre esse seu plano?

17. Qual o papel do seu gestor sobre esse seu plano?

18. Qual é o seu papel sobre esse plano?

QUADRO 3.1 Roteiro de perguntas para pessoas que ainda não foram viajar

QUADRO 3.2 Roteiro de perguntas para pessoas que já foram viajar

1. Como o processo de seleção é realizado?

2. Há algum pré-requisito básico para o exercício das atividades em qualquer das 

áreas da empresa?

3. O que é considerado um diferencial nos currículos dos candidatos? 

4. Experiências no exterior influenciam durante a triagem de currículos? E durante o 

processo de seleção?

5. No processo de seleção, por parte dos gestores, percebe-se que este  é um fator 

decisivo?

6. É comum que as pessoas com experiências no exterior tenham algum diferencial 

na sua remuneração?

7. Qual a importância da experiência no exterior na sua visão? 

8. A experiência agrega diferencial para o profissional? Quais?

9. Qual a sua expectativa do desempenho profissional de uma pessoa que fez uma 

viagem para o exterior?

10. Na sua percepção, experiência no exterior influencia na evolução de carreira?

11. Quais são as ações da empresa sobre o plano de carreira dos colaboradores?

12. Quais as principais responsabilidades da empresa e dos gestores em relação

a este plano?

 Todas as questões foram elaboradas 
a partir dos estudos realizados para a constru-
ção do Referencial Teórico, estando estas rela-
cionadas aos temas de Carreira e Experiências 
Internacionais.
 O público entrevistado foi prove-
niente de diferentes empresas e ramos de 
negócio, de modo que a pesquisa não fos-
se tendenciosa em decorrência do contexto 
mercadológico ou econômico da organização.  
Nesse sentido, os profissionais que contribuí-
ram para este estudo são atuantes em compa-
nhias de grande porte do ramo farmacêutico, 
bancário e automobilístico, tendo estas sido 
selecionadas por conveniência e por contatos
previamente estabelecidos.     

4. Análise dos dados

 A partir das respostas obtidas nas en-
trevistas, esta seção percorre as expectativas de 

carreira decorrentes de viagens ao exterior na 
perspectiva das empresas e dos profissionais. 

4.1 Perfil dos entrevistados

 As pessoas tiveram suas identidades 
preservadas por meio da atribuição de letras ao 
invés de seus respectivos nomes como forma de 
identificá-las. Foram entrevistadas pessoas de 
ambos os sexos, atuantes na região da Grande 
São Paulo e em empresas de diferentes ramos. 
No Quadro 4 constam os perfis dos entrevista-
dos de cada grupo. 
 Foram entrevistados de 3 a 4 parti-
cipantes de cada grupo pesquisado. O Grupo 
1 é constituído por profissionais femininos que 
gerenciam áreas de RH em empresas de grande 
porte. No Grupo 2 são encontradas as pessoas 
que ainda não realizaram a viagem ao exterior e 
estão centradas em encontrar e explorar uma 
ocupação em busca de crescimento pessoal e 
profissional. Já o Grupo 3 é constituído por pes-
soas que retornaram de uma viagem ao exterior.

QUADRO 3.3 Roteiro de Perguntas para os profissionais de Empresa
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 Para efeito de análise dos dados ob-
tidos junto aos entrevistados, respondendo o 
problema de pesquisa “Quais as expectativas 
das pessoas e das empresas acerca da influência 
de experiências no exterior sobre o desenvolvi-
mento de carreira?”, a análise discorreu sobre as 
duas principais variáreis relacionadas ao objetivo 
do estudo: carreira e expectativas a respeito de 
experiências internacionais.

4.2 Carreira relacionada a Experiência
Internacional
 
 Experiências internacionais propor-
cionam o contato com diferentes povos, costu-
mes e idiomas. Por esse enriquecimento cultural 
que proporciona, é uma alternativa cada vez 
mais procurada por profissionais que almejam 
se desenvolver pessoalmente e/ou na carreira 
(DELUIZ, 1996). Frente às modificações dos 
sistemas de administração de carreiras nas orga-
nizações, a pré-disposição para a busca de vivên-
cias em países estrangeiros pode estar relaciona-
da ao protagonismo atribuído aos indivíduos na 
gestão do desenvolvimento profissional. 

 Na perspectiva das empresas, os pro-
fissionais de Recursos Humanos reforçaram esta 
visão.  A participante C relatou o avanço do con-
ceito de carreira ao longo dos anos, o qual dei-
xou de ser um modelo mecânico, no qual as pes-
soas alcançavam nível de cargo mais elevado em 
conformidade com o tempo de empresa. Para 
ela, atualmente, o conceito de carreira atribui 
mais responsabilidades ao próprio indivíduo, e 
tem contribuído para que este esteja mais escla-
recido sobre o que quer e buscar seus objetivos.
 Conforme abordado por Dutra 
(1996), a responsabilidade pela administração de 
carreira deve ser compartilhada entre a empre-
sa e a pessoa. A participante A trouxe a mesma 
concepção que Dutra ao dizer que “a principal 
responsabilidade é da pessoa em buscar o que ela 
quer, mas a empresa também precisa dar apoio 
para que ela se desenvolva”. A entrevistada trouxe 
ainda que, no que concerne às responsabilidades 
das empresas, o maior desafio em relação à ad-
ministração de carreira envolve os níveis hierár-
quicos de gestão. Enquanto nos níveis de equipe 
a empresa oferece programas de treinamento 
para atribuir conhecimentos técnicos que corro-
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Feminino
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Feminino

Feminino

Masculino

Feminino
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Grupo Entrevista Idade Sexo Formação Cidade Cargo Ramo da empresa

Pós Graduação 

Completo

Pós Graduação 

Completo

Mestrado - Cursando

Superior Incompleto

Superior Completo

Superior Completo

Superior Incompleto

Superior Incompleto

MBA Completo

Superior Completo

São Paulo

São Paulo

São Paulo

Santo André

São Paulo

São Paulo

São Caetano do Sul

São Caetano do Sul

São Caetano do Sul

São Paulo

Gerente de Consultoria 

de Pessoas I

Coordenadora de RH

Coordenadora de RH

Estágiária

Checking

Analista Comercial

Estágiário

Não está trabalhando

Analista de Tecnologia 

Farmacêutica Pleno

Analista Comercial

Banco

Farmacêutico

Banco

Mineração e 

Siderurgia

Publicidade

Automação 

Industrial

Pneumático

-

Farmacêutico

Serviços

QUADRO 4 Perfil demográfico dos entrevistados borem para o desenvolvimento do profissional, 
nos níveis de gestão é pungente o desafio de lidar 
com lideranças cada vez mais jovens e desprepa-
radas, as quais exigem um nível de investimento 
maior das empresas em programas de coaching e 
mentoria, além de vivências internacionais a partir 
de processos de expatriação. 
 A participante B, também atuante na 
área de Recursos Humanos, reforça a mesma 
perspectiva abordada pelas demais entrevista-
das: “Quando dizem que você é responsável pela 
sua carreira, você está dando o direcionamento da 
sua carreira, eu concordo”. Para ela, entretanto, 
é necessário que a empresa também dê opor-
tunidade para que as pessoas se desenvolvam. 
Segundo seu relato, na área em que atua, por 
exemplo, existem pessoas que realizam a mesma 
atividade que ela, recém-chegada na empresa, e 
que não tiveram o cargo compatibilizado com as 
responsabilidades atualmente assumidas. 
 O processo de seleção de candidatos 
nas organizações relaciona-se ao planejamento e 
desenvolvimento de carreira de profissionais que 
passaram por experiências em países estrangei-
ros. Nos processos seletivos é exposta parte das 
expectativas das empresas quanto aos profissio-
nais que estão contratando, bem como as opor-
tunidades que estas podem oferecer para que 
estes se desenvolvam. Neste contexto, todas as 
participantes do grupo 1 relataram que a exigên-
cia comum entre todas as áreas das empresas 
nos processos de seleção é o alinhamento cultu-
ral aos valores e às práticas da organização. Nes-
se sentido, de modo geral, outros pré-requisitos 
mudam de acordo com a área e o cargo a ser 
ocupado. Experiências no exterior e fluência em 
idiomas estrangeiros, segundo as entrevistadas, 
são decisivas apenas em empresas multinacionais 
ou que estão em processo de internacionalização 
muito avançado. Nos demais casos, estes itens 
são utilizados apenas como critério de desempa-
te, em que se têm profissionais com perfis muito 
similares. Para a entrevistada A, “se a pessoa for 
tecnicamente boa e ter senso empreendedor, eu 
prefiro desenvolver a parte do idioma, do que desen-
volver essa outra parte”. 
 Na perspectiva das pessoas, sejam as 
que irão viajar ou as que já retornaram de via-
gem, percebe-se, de modo geral, a conscienti-

zação acerca do protagonismo na carreira. “O 
plano de carreira das pessoas depende 99% de-
las, o outro 1%  é da sua família, seu chefe, seus 
amigos. Se ela não quiser, não adianta nada”, re-
latou o participante G. O participante J  traz a 
mesma visão “Eu acho que a empresa é 10% de 
quem define tudo, ela só da informação pra você, 
o resto você define”.
 As empresas estão se interessando em 
motivar as pessoas a desenvolverem suas carrei-
ras, uma vez que a procura de um posicionamen-
to mais competitivo no mercado as conduz a 
redefinirem o perfil solicitado (DUTRA, 1996). 
Nesse sentido, a mudança de comportamento é 
de responsabilidade da pessoa, assim como de 
seu desenvolvimento. Cabe à empresa motivar 
e ofertar o apoio necessário para que a pessoa 
possa iniciar o desenvolvimento da sua carreira.
Embora o novo modelo de carreira impacte no 
compartilhamento das responsabilidades sob o 
desenvolvimento dos profissionais, estando a 
estes vinculadas as principais responsabilidades, 
as empresas não podem se isentar do papel que 
possuem no gerenciamento dos planos de car-
reira das pessoas. Nesse sentido, para as pessoas 
do grupo 2 e 3, as principais responsabilidade da 
empresa estão relacionadas ao esclarecimento 
das funções dos colaboradores dentro da organi-
zação, bem como do desenvolvimento profissio-
nal que estes podem atingir nesse ambiente, além 
de fornecer treinamentos e programas de desen-
volvimento para que ampliem seus conhecimen-
tos e competências pessoais. Entretanto, ape-
nas dois dos entrevistados souberam identificar 
ações específicas relacionadas à gestão de carrei-
ra nas empresas em que trabalham (Participante 
D e Participante I) Estes ainda relataram que tais 
organizações possuem colaboradores brasileiros 
atuando em outros países e que, embora remo-
ta, há a possibilidade de conseguir vivenciar uma 
experiência além-fronteiras de cunho profissio-
nal, à serviço da empresa. Os demais evidencia-
ram uma deficiência presente em boa parte das 
companhias, as quais ainda não possuem ações 
estruturadas em um sistema de administração de 
carreira, conforme comentado pela participante 
E: “Plano de carreira? (risos) Ah, na verdade a em-
presa me ajudou na questão de férias assim, mas 
não teve nada de específico”.
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de carreira que os entrevistados já  estabelece-
ram para si, trouxe o paradoxo existente entre 
a conscientização acerca de seus papéis em suas 
respectivas carreiras e o planejamento traçado 
para o alcance dos objetivos profissionais. A en-
trevistada D respondeu “Assim, a médio, longo 
prazo, eu estou construindo meu plano de carreira, 
formalmente, em papel. Mas assim, de curto prazo 
é ser trainee ou conseguir uma profissão de analista, 
com posição mais estratégica”. Diferentemente, 
quatro das sete pessoas entrevistadas relataram 
não ter um plano de carreira definido, como, por 
exemplo a entrevistada H que disse:  “Plano de 
carreira? Não não, eu estou esperando né, pra ver o 
que vem até mim, talvez pra fazer algum trainee  e 
tal. Traçado ainda não”.
 Neste contexto, a busca por experi-
ências internacionais não decorreram de objeti-
vos pré-estabelecidos em um plano de carreira 
estruturado. Todos os entrevistados apontaram 
que a decisão de viajar para um país do exterior 
surgiu de forma emergente, resultado da aferição 
de desvantagem em processos seletivos e/ou 
da necessidade de agregar diferencial para seus 
currículos. Sob a perspectiva das pessoas que 
irão viajar, nota-se que todas já passaram por 
processos seletivos nos quais acreditam não te-
rem sido selecionadas por não terem realizado 
intercâmbio para o estudo de idiomas em outros 
países.  “ Nossa, na ultima entrevista que fiz estava 
concorrendo com outras 4 pessoas, sendo que todas 
tinham experiência de intercambio, sabia que não 
conseguiria ir para próxima fase mesmo me sentin-
do melhor qualificada ... e foi exatamente isso que 
aconteceu, não passei ” , relatou a participante F. 
A entrevistada D menciona que experiências in-
ternacionais são enxergadas pelas empresas não 
mais como um diferencial, mas como pré-requisi-
to para o desempenho das funções, principalmen-
te em processos seletivos com grande número de 
concorrentes, como programas de trainees.

4.3 Expectativa sobre Experiência
Internacional

As expectativas são a esperança das pessoas de 
alcançarem determinados resultados, a partir de 
empenhos realizados. Nessa perspectiva, essas 

pessoas precisam discernir sobre os impactos 
de seus esforços sob o desempenho de suas 
funções, acreditando que estes poderão levá-
-las a conclusão de seus objetivos (SZILAGYI; 
WALLACE; MARK, 1990). 
 Quanto às expectativas das empresas 
a cerca desses profissionais com experiências 
internacionais, as participantes compartilham do 
mesmo ponto de vista, ao apontarem a amplia-
ção no domínio de diferentes idiomas e o ganho 
de uma visão mais abrangente como diferenciais 
esperados a partir de vivências em países estran-
geiros, conforme comentado pela participante 
A: “Quem tem uma experiência no exterior, amplia 
mais seu leque, ela vai ser uma pessoa que vai estar 
exposta a informações mais amplas, a outros con-
ceitos. Então eu acho que tudo isso amplia o conhe-
cimento dela e proporciona que ela tenha uma visão 
mais ampla das coisas”. Nesse mesmo cenário, a 
participante A trás ainda que é esperado que es-
sas pessoas, ao se comunicarem ou negociarem 
com pessoas de outros países, saibam se colocar 
na posição do outro, sendo sensíveis a aspectos 
culturais que tangenciam as relações comerciais e 
institucionais da organização.
 A busca por experiências no exterior 
está vinculada, principalmente, ao aprendizado 
de outra língua e à vivência em culturas diferen-
tes das suas. As entrevistadas D e E relataram 
que a principal expectativa em relação à carreira 
após essa experiência é que o idioma agregue di-
ferencial para seus currículos, de modo que estes 
se tornem mais competitivos para que possam 
galgar posições mais elevadas. Diferentemente, a 
entrevistada F perfilhou ser reconhecida pela em-
presa pela coragem de vivenciar esta experiência 
sozinha como sua principal expectativa, além de 
esperar que tenha mais determinação para bus-
car o aprendizado contínuo após este desafio.
 Na visão das pessoas que já realiza-
ram viagens internacionais, assim como para o 
grupo daqueles que ainda não foram, a decisão 
de viajar para o exterior está relacionada prin-
cipalmente à busca de diferenciais de cunho 
profissional. Entretanto, dois dos participantes 
(H e J) mostraram que a decisão foi influenciada 
também pelas experiências de amigos e familia-
res que já haviam viajado ao exterior e que lhes 
despertaram a curiosidade de conhecer uma 

nova cultura. “Meu melhor amigo foi viajar e trouxe 
várias fotos e experiências interessantes que viveu 
por lá. Depois disso, fiquei determinado a ir viajar”, 
relatouo participante J.
 Ainda na visão dos profissionais que já 
viajaram, o aprimoramento da língua estrangeira 
e o contato com diferentes culturas também foi a 
maior expectativa de contribuição para a carreira. 
O participante J relata que após a experiência, há 
maior discernimento sobre a abordagem ao lidar 
com tais aspectos: “Saber lidar com pessoas dife-
rentes, o jeito de você abordar, se é uma pessoa 
mais fechada não adianta chegar dando risada, con-
tando piada, então isso que ajuda, o jeito de saber 
falar com as pessoas, é interessante”. O entrevis-
tado relatou ainda que a maior expectativa após a 
viagem é de que a experiência possibilite que este 
assuma responsabilidades cada vez maiores e con-
tribua efetivamente para seu crescimento dentro 
da organização no médio prazo.
 Para o entrevistado G, antes da via-
gem, a expectativa era apenas a busca de algum 
diferencial: “Ah, eu achei que eu ia ir lá e sim-
plesmente fazer as aulinhas de inglês, conhecer 
alguns lugares e não fazer grandes amizades. Eu 
achei que eu ia queimar dinheiro indo pra lá”. O 
participante G percebeu entretanto que a expe-
riência agregou mais do que isso:“Eu sempre fui 
meio medroso pra fazer as coisas e eu acho que 
melhorou um pouco, e profissionalmente o inglês 
agregou muito, se eu fui pra lá falando cinco, eu
voltei falando dez”.
  A entrevistada H deparou-se com 
um contexto diferente ao retornar para o Bra-
sil. Abandonou o emprego para vivenciar uma 
experiência internacional nos Estados Unidos 
com a expectativa de encontrar novas portas 
abertas para que ampliasse seu desenvolvimen-
to profissional quando retornasse, fato este que 
não ocorreu: “Eu esperava que logo que eu che-
gasse de cara já arrumaria um emprego bom, que 
me chamassem pra entrevistas, mas até agora não
foi o que aconteceu.”
 O entrevistado I complementa as 
respostas do grupo, ao informar que sua deci-
são de realizar um programa de extensão a pós-
-graduação nos Estados Unidos foi motivada 
pela busca de um currículo mais competitivo e 
da alavancagem de suas habilidades, de modo a 

torna-se referência em sua área de atuação. Na 
época o profissional buscava uma oportunidade 
de emprego em sua atual empresa e acredita 
que, embora não tivesse ainda vivenciado esta 
experiência, o fato de tê-la colocado no currícu-
lo, impactou para que fosse chamado e aprovado 
no processo seletivo da vaga.
 Ao confrontar-se as expectativas des-
ses indivíduos com as expectativas das empresas, 
surge um ponto de discussão levantado pelos 
profissionais de Recursos Humanos entrevista-
dos neste estudo: o desalinhamento entre o que 
é esperado pelas pessoas e pelas organizações 
após as experiências no exterior. A entrevista-
da C  comenta que as empresas nem sempre 
possuem definição de suas expectativas sobre 
o comportamento e os resultados esperados 
das pessoas que tiveram alguma experiência no 
exterior. Compartilhando do mesmo ponto de 
vista e salientando a falta de planejamento das 
empresas ao enviar profissionais para programas 
de desenvolvimento internacional, como expa-
triações, a participante B afirma: “O profissional 
vem com expectativa de se tornar um profissional 
mais estratégico, até que atue junto à diretoria e 
não necessariamente isso vai acontecer. Às vezes ele 
volta quando a empresa não tem um espaço pra ele 
naquele momento numa liderança”
 Conforme comentado pela partici-
pante A, as pessoas fazem intercâmbio ima-
ginando que quando voltarem ao seu país de 
origem terão ótimos empregos garantidos: 
“As pessoas buscam tanto conquistar diferen-
ciais em seus currículos que se esquecem de 
requisitos básicos, como a experiência profis-
sional”. Para a entrevistada, uma pessoa que 
se desenvolve somente no lado acadêmico 
possui grandes problemas quando necessita li-
dar com o mundo corporativo. Nesse sentido, 
as empresas acabam entrando em um impas-
se: precisam contratar estes profissionais em 
um nível hierárquico alto, devido à expectati-
va salarial que este criam, mas não consegue 
desenvolvê-los por estes não estarem profis-
sionalmente desenvolvidos: “Eu já vi experiên-
cias de pessoas que chegam aqui deslumbradas, 
acham que vão ter uma carreira meteórica e num 
ano eu chego à conclusão que o cara não ser-
ve, não serve porque tem um currículo invejável, 
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porque se não ele não topa vir”. 
 Para as entrevistadas, outro fator de 
atenção em relação a estes profissionais, é o in-
cremento salarial. A entrevistada C destaca que, 
ao disponibilizar uma grande quantia monetária 
para realizar uma viagem internacional, seja a tra-
balho ou a estudo, as pessoas esperam que ao 
retornar essa quantia seja reembolsada na forma 
de um aumento salarial. Confirma que as pessoas 
com experiência no exterior possuem uma valo-
rização em termos salariais, mas que nem sem-
pre essa valorização é a mesma esperada pela 
pessoa. A entrevistada A destaca que o aumento 
salarial ocorre, mas que as pessoas acabam se 
deparando com outros problemas: “Elas entram 
com um nível de remuneração maior, mas sem a 
experiência necessária, com uma cobrança absur-
da em cima e eu não sei o quanto eles tem noção
da capacidade deles”.
 
Considerações finais

 Este estudo objetivou apurar as prin-
cipais expectativas de profissionais com experi-
ências no exterior acerca da carreira após a via-
gem, bem como identificar o que as organizações
esperam deste público. 
 A atribuição de papéis e responsabili-
dades das empresas e dos profissionais no que 
diz respeito ao desenvolvimento de carreira é 
discussão recorrente em ambiente corporativo. 
Para Galbraith (2000), as organizações estão vi-
venciando uma mudança estrutural das carreiras 
devido à globalização e por tal motivo precisam 
ter um sistema de administração de carreiras 
bem definido, de modo que compartilhem da 
responsabilidade de desenvolvimento de seus 
colaboradores. O protagonismo, entretanto, é 
essencial para qualquer pessoa que deseje cres-
cer profissionalmente, sendo a carreira, sob este 
prisma, de maior responsabilidade do próprio in-
divíduo. Constatou-se neste estudo que, de ma-
neira geral, os profissionais são conscientes so-
bre a importância do exercício deste papel para a 
evolução de carreira, mas, paradoxalmente, não 
possuem um plano estruturado, o qual é aspecto 
basal para tal evolução.

 Mediante a este cenário, identificou-
-se que as experiências internacionais são pro-
curadas pelos profissionais a partir de variáveis 
emergentes que impulsionam a necessidade de 
se equiparar aos requisitos exigidos pelo mer-
cado de trabalho. Nesse sentido, as viagens ao 
exterior para atuação profissional ou estudo, 
no geral, não foram aspectos contemplados 
em um plano pré-estruturado, nos quais te-
nham sido elencados os principais objetivos de 
carreira das pessoas. Partiram do despreparo 
dos profissionais frente ao que atualmente é 
esperado pelas empresas ou da influência de 
outras pessoas que tenham viajado anteriormen-
te e compartilhado da experiência com estes.
 Não foram identificadas diferenças nas 
expectativas entre os profissionais que ainda irão 
viajar e os que já retornaram de viagem. Para am-
bos os grupos, espera-se que a experiência no 
exterior agregue diferencial curricular, de modo 
que corrobore para a alavancagem do nível de 
conhecimento do idioma estrangeiro e para a 
potencialização de competências relacionadas à 
mobilidade internacional, como a habilidade de 
lidar com culturas diferentes. Após a viagem, 
alguns dos entrevistados, entretanto, trouxe-
ram expectativas de desenvolvimento mais 
ambiciosas, como a aprovação em processos 
seletivos de trainees, o empowerment das atribui-
ções atuais ou ainda a busca por cargos de nível 
hierárquico mais elevado.
 As entrevistas com os gestores de 
Recursos Humanos evidenciaram os diferenciais 
esperados pelas empresas nos profissionais que 
vivenciaram experiências internacionais, bem 
como a relevância desta vivência em processos 
de seleção e na estruturação do plano de carreira 
individual. Para este grupo, a fluência em idiomas 
estrangeiros e demais ganhos adquiridos com 
vivenciais além-fronteiras são fatores decisivos 
apenas em processos seletivos de empresas com 
forte atuação no exterior. Para empresas nacio-
nais, o alinhamento cultural e o conhecimento 
técnico são aspectos considerados de maior 
relevância. Por outro lado, estes entrevistados 
indicaram que, ao contratar um candidato que já 
tenha atuado profissionalmente no exterior, es-
peram que este tenha ampliado seu domínio no 
idioma do país de destino, bem como seu cam-

po de percepções e conhecimentos, adquirindo 
uma visão mais abrangente. 
 Os profissionais e os gestores de 
Recusos Humanos entrevistados trouxeram 
indícios, entretanto, do desalinhamento entre 
as expectativas destes profissionais e das orga-
nizações. Além de poucas destas incentivarem 
vivências em países estrangeiros a partir de pro-
gramas de desenvolvimento internacional, não 
há um plano pré-estabelecido para a carreira dos 
profissionais que retornam de viagem. Ao não 
terem claras dentro do próprio escopo corpo-
rativo as expectativas relacionadas à contratação 
e desenvolvimento de pessoas com experiências 
no exterior, as empresas dão margem à frustra-
ção destes indivíduos, que retornam esperando 
maior valorização salarial e atribuição de maiores 
responsabilidades. 
 Algumas restrições importantes des-
te estudo devem ser consideradas. A  principal 
limitação relaciona-se à pequena amostra de 3 
a 4 pessoas por grupo pesquisado, a qual é res-
trita para a captação de expectativas de pessoas 
atuantes em empresas de diferentes portes e em 
todos os diferentes ramos de negócio. Outro as-
pecto limitador diz respeito à conveniência para 
a seleção dos entrevistados, fator este que pode 
ter interferido nos resultados obtidos.
 Uma oportunidade para desenvolvi-
mento e continuação desta pesquisa seria analisar 
as perspectivas dos gestores no desenvolvimento 
de competências dos profissionais que vivencia-
ram uma experiência internacional, comparando 
o desenvolvimento de competências e habilidades 
do funcionário antes da viagem e após o retorno. 
Observou-se neste estudo que os profissionais 
reconhecem o aprimoramento comportamen-
tal que obtiveram após a viagem, entretanto, 
será este reconhecido e relevante na visão dos 
gestores que acompanham o desempenho des-
tes colaboradores? Outra pesquisa viável seria o 
aprofundamento do estudo, contemplando as ex-
pectativas de diferentes àreas das empresas. Con-
forme mencionado em algumas das entrevistas, as 
exigências das empresas variam de acordo com 
as áreas nas quais os profissionais irão atuar. De-
partamentos de comércio exterior, por exemplo, 
certamente exigirão profissionais com fluência em 
outros idiomas e vivências internacionais.

 Este trabalho colabora para o planeja-
mento de carreira dos profissionais, bem como 
para a gestão de expectativas dos colaborado-
res e das organizações. O aprimoramento deste 
estudo poderá ampliar o conhecimento sobre 
a influência das experiências em países estran-
geiros na vida profissional das pessoas, contri-
buindo ainda com percepções para a reformu-
lação de programas de desenvolvimento dentro
das organizações.
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MESA REDONDA

Jorge Bittar Neto
Claudio Sunao Saito
João Batista

 A mesa redonda da Estudos e Negó-
cios nasceu com a finalidade de construir uma 
integração das teorias estudadas no curso de Ad-
ministração de Empresas com o mercado. Desde 
sua primeira edição, a revista tem procurado tra-
zer os principais nomes do mercado, para discutir 
e analisar temas importantes que definem tais áre-
as do conhecimento e de habilidades. O tema da 
mesa redonda define o assunto da Revista. Desta 
forma, desde a publicação dos alunos dos colabo-
radores e convidados, são analisados o mesmo as-
sunto ou correlatos. Nas edições anteriores os se-
guintes temas foram debatidos, O Compromisso 
da ESAGS é com o sucesso profissional do aluno; 
O perfil profissional: o que Buscam no mercado; 
Networking: desenvolva sua carreira profissional; 
Marketing Pessoal; A crise Mundial; Gestão de 
Relacionamento com clientes, Gestão por Com-
petências, Varejo Bancário, Mercado de Capitais, 
Carreiras Internacionais e na última edição, Com-
portamento do Consumidor. 

Regina
 
 Boa noite a todos, mais uma vez nós 
reunimos, para realização da mesa redonda.  Para 
tanto, nos vamos receber dois profissionais brilhan-
tes, duas experiências de vida fabulosas e que vão 
ser, com certeza, um exemplo para todos nós.
 A próxima edição da Revista Estudos 
e Negócios vai ter como tema o Empreendedo-
rismo, um tema polêmico e aparentemente com-
plexo, para quem esta de fora. Acredito que para 
quem está envolvido, ou seja, o empreendedor, 
não seja tão simples também, mas de qualquer 
forma, o que todos nós queremos é nos espelhar 
nas experiências dos nossos convidados. O Sr. 
Jorge Bittar Neto proprietário da Helimart, uma 
das maiores, se não a maior empresa de taxi aé-
reo do Brasil e  o Sr. Joao Batista, proprietário da 
Super Banca, a maior banca do Brasil.
 Nossa mesa será moderada pelo nosso 
Prof. Cláudio Sunao Saito.

Empreendedorismo
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A Prof. Cláudio Sunao Saito
 
 Gostaria de agradecer a presença de 
todos. Nesta noite discutiremos o assunto Empre-
endedorismo, com as presenças do Sr. Jorge Bittar 
Neto proprietário da Helimart, uma das maiores 
empresas de taxi aéreo do Brasil e o Sr. Joao Batista, 
proprietário da Super Banca, a maior banca do Brasil.
 O tema Empreendedorismo está mui-
to em alta nas escolas de administração, porque 
é um tema importante para todos, inclusive no 
ABC. Eu não sou do ABC, sou de Sao Paulo e 
comecei a dar aulas nesta unidade em 2002. Já 
com a primeira turma de formandos iniciei os 
trabalhos de conclusão. Vocês todos sabem que 
o TC aqui da ESAGS é a montagem de um plano 
de negócios, isso é o primeiro passo para o em-
preendedorismo. Conversando com os alunos 
eu percebi uma grande dificuldade para definição 
do negócio. Comecei a analisar os aspectos re-
gionais e a entender que as pessoas que nasciam 
no ABC eram direcionadas pelos pais, que so-
nhavam para os filhos um trabalho em uma gran-
de empresa como, por exemplo, as montadoras 
da região, o que, durante muito tempo, dominou 
a mente das pessoas. Não que seja ruim, pelo 
contrário temos muitos alunos nessas empresas, 
mas o que percebemos é que cada vez mais há 
outros caminhos a trilhar, inclusive pelas ques-
tões econômicas mundiais. Muitas mudanças 
nas empresas, reduzindo níveis hierárquicos e o 
quadro de pessoas e, portanto, aqueles que fi-
cam acabam acumulando funções. E os que saem 
fazem o que? Acredito que o caminho possível a 
ser seguido seja o empreendedorismo, o proble-
ma é que não estamos preparados para ele, essa 
é a grande questão. 
 Assim, iniciaremos a discussão do 
tema da mesa redonda com o Comandante
 Jorge Bittar Neto.

Jorge Bittar Neto

 Em primeiro lugar eu quero agra-
decer a todos pela presença. Esse convite me 
deixou muito honrado, pois para mim, ser 
convidado para uma palestra sobre empre-
endedorismo significa que obtive êxito nos 
meus sonhos. Lembro-me que quando me 

graduei na PUC,  em 1990, sonhava em ter o
meu próprio negócio. 
 O bom negócio é reflexo de muito 
trabalho e talvez até um pouco de sorte, mas 
para que se desenvolva é necessário você gos-
tar do que você. Quando eu era garoto, meu 
pai tinha um posto de gasolina e eu era um dos 
frentistas. Eu sabia que se calibrasse o pneu ou 
se limpasse um para-brisas eu conseguiria algum 
dinheiro no final do dia.
 Aos quatorze anos, quando eu estuda-
va no Caetano de Campos, uma escola tradicional 
na época, eu já sabia o que queria; trabalhava de 
manhã, estudava à tarde e à noite, por volta das 
19 horas, ia para o posto de combustível do meu 
pai para ajudá-lo a fazer o fechamento de caixa. 
Nunca trabalhei menos de 12 horas por dia em 
qualquer atividade e ainda hoje é assim. Acho que 
isso é uma fala comum entre os empreendedores 
e reflete a pura realidade, portanto, se você traba-
lha, se tem um pouco de sorte e faz o que gosta,  
já tem alguns dos ingredientes importantes para 
atingir o sucesso e tornar-se um empreendedor.
Naquela época, comecei a abrir pequenos negó-
cios sendo que o primeiro deles foi um auto elé-
trico, juntamente com um eletricista, no posto de 
gasolina do meu pai. Infelizmente não foi adiante, 
mas pude adquirir as primeiras experiências em 
compras e em fechar algumas ordens de serviços. 
Depois tive uma oficina de eletrônicos com outro 
sócio que conhecia a parte técnica e que, também, 
acabou não dando certo. 
 Após o auto elétrico, resolvi fazer ro-
los de espumas para pintor, mas acabou também 
não dando certo. Em 1997, abri uma chopperia 
no posto de gasolina do meu pai, e foi mais um 
aprendizado, porque percebi que nenhum negó-
cio que quer atrair as pessoas pode ficar em uma 
sobre-loja, que era o meu caso.
 Um amigo, que acabava de chegar da 
Inglaterra me convidou pra fazer um curso de pi-
loto de helicóptero o que me trouxe uma nova 
oportunidade, uma nova ideia, que acabou repre-
sada por um tempo devido às minhas responsa-
bilidades diárias, mas consegui organizar os meus 
horários com a ajuda da minha irmã e eu acabei 
por fazer o curso de pilotagem.
 Na escola de aviação existe, como 
forma de experimentar o curso, uma hora de in-

centivo, que você faz antes mesmo de começar o 
curso, fazer os exame médicos e estudar. Eu sabia 
que não precisaria fazer esta hora de incentivo, 
pois tinha certeza que iria gostar de voar. Na mi-
nha cabeça, pra você ser um aviador você tinha 
que servir a aeronáutica com 18 anos, mas não é 
bem assim e eu, aos 27 anos, entrei na escola de 
aviação, fiz a parte teórica, fiquei quatro meses até 
fazer a prova de piloto privado. Fiz a prova, passei 
e quando entrei como piloto comercial, comecei  
fazer as minhas horas de voo. Naquela época eu 
não tinha dinheiro, pois o posto de gasolina pagava 
as contas e mal dava para sobreviver. Hoje eu sei 
que o taxi aéreo é um negócio parecido com o 
posto de gasolina, que apesar de movimentar mui-
to dinheiro tem uma margem muito pequena, pois 
ambos têm despesas muito altas. Quando garoto 
pedia brinquedos para o meu pai quando o via 
contando dinheiro em uma mesa cheia e ele falava 
“não, o papai está sem grana” e eu pensava, como 
era possível ele estar sem dinheiro com aquela 
mesa toda cheia. Então, o próximo caminhão de 
combustível chegava e levava tudo e ainda faltava. 
Com o taxi aéreo é mais ou menos a mesma coi-
sa. Em doze anos, vi muitas empresas que abriram 
ao mesmo tempo que a nossa fechando, devido a 
este problema. Eu trouxe esta mentalidade de que 
o dinheiro que está lá não é meu, pois se pensasse 
diferente em dois meses estaria andando de Ferra-
ri, passando todas as férias na Europa e não é bem 
assim. Quando estava fazendo minhas horas de 
voo, conheci a pessoa que tornou-se meu sócio. 
Ele era uma pessoa bem arrojada, que realmente 
me puxou para o primeiro investimento na área 
em que atuo hoje, que foi a aquisição do primeiro 
helicóptero, que hoje vale uns cem mil dólares. Na 
época o dólar e o real eram equivalentes, e ele me 
disse “porque nós não compramos um helicópte-
ro juntos?”. Nós fomos ver o helicóptero, conver-
samos sobre as formas de financiamento, e resolvi 
tentar o financiamento dando o posto de gasolina 
do meu pai como garantia. Como tínhamos ape-
nas um banco de relacionamento, pensei que seria 
fácil. Procurei o gerente,  falei sobre a ideia, e a 
resposta foi “não, o banco não faz financiamento 
de aeronaves”.
  Hoje, atuando no ramo, reconheço as 
dificuldades de financiar um helicóptero, mas na 
época a ignorância do fato me fez persistir, pois 

se eu soubesse teria desistido. Enfim consegui um 
banco que me abriu uma linha de financiamento.
 No dia em que fomos ver o helicóp-
tero, nos já demos um cheque de sinal, sem ter 
o dinheiro para sanar a dívida e foi assim que a 
Helimarte começou. Portanto, a segunda parte 
do meu curso de piloto comercial, fiz no helicóp-
tero próprio e tive como primeiro trabalho uma 
locação na época do carnaval de 1999. Na minha 
opinião eu mal sabia voar, mas já tinha a carteira 
de piloto privado e levei um repórter para fazer 
uma cobertura aérea do trânsito na cidade de São 
Paulo e nas estradas.  Tinha que tomar cuidado 
para não me perder, era muito fácil perder a loca-
lização, já que não tinha tanta experiência, mas foi 
assim que aprendi a voar. Depois desse free-lance, 
conseguimos um contrato com uma emissora 
de rádio de São Paulo, para a qual voava todos 
os dias, por uma hora nas manhãs, e em seguida, 
outra emissora de rádio que cobria o trânsito nas 
tardes. A rede de relacionamento foi crescendo, a 
pessoa que fazia o seguro me indicou como piloto 
para um helicóptero particular que, aliás, foi meu 
primeiro emprego na aviação. Cumpria com nos-
sos contratos e, no tempo livre, tinha um patrão, 
chamado Pedro Hers, dono da Livraria Cultura. 
Ele tinha um helicóptero para passeio nos finais de 
semana, era um dos seus hobbies, e me ofereceu 
um contrato, ele era amigo de um colunista da Rá-
dio CBN e disse que patrocinaria o amigo com seu 
helicóptero. Ofereci para ele trabalhar com o meu 
helicóptero, assim não desgastaria o dele e, ain-
da, estaria me ajudando. Assim, assinei o terceiro 
contrato, e a empresa foi crescendo. Atualmente 
temos 12 helicópteros e 4 aviões de frota própria 
o que é muito raro, pois normalmente as pessoas 
sublocam suas aeronaves no taxi aéreo.
 Em 2003, fiquei sozinho na empresa, ti-
nha um helicóptero de porte médio pra quatro pas-
sageiros. Comprei os 50% do meu sócio e de 2003 
em diante nós realmente conseguimos crescer, 
gosto de reforçar ainda que sócio é bom mas no 
meu caso nunca deu muito certo, talvez incompa-
tibilidade, pois todas as experiências de sociedade 
que tive não foram boas. Uma coisa curiosa foi que 
fiquei com o Pedro Herz de 2000 até 2004, quando 
ele me ofereceu seu helicóptero, ele parcelou em 
algumas vezes, bem na época que o dólar estava 
baixando. Logo em seguida, em 2005, eu trabalhei 
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A para outro empresário, que possuía um helicóptero 
que eu ainda não tinha na frota. Passado um ano 
e como ele voava pouco, acabou me oferecendo 
o helicóptero e, novamente em parcelas, comprei. 
Ofereceu-me um valor de parcela, eu aceitei e en-
tão me ajudou com o crédito. Para ser empreende-
dor, não pode fazer muitas contas, me desculpe o 
professor de finanças. Quando paguei a última par-
cela a primeira pessoa para quem liguei foi pra ele 
e o agradeci pela oportunidade, pois só a partir daí, 
provei a minha condição de crédito e passei para 
uma alçada maior. 

Prof. Cláudio Sunao Saito

 Obrigado por nos proporcionar parte 
da sua experiência, vamos continuar conversando, 
agora com o Joao Batista, formado em biblioteco-
nomia e proprietário da super banca, a maior banca 
do Brasil, com 20 anos de mercado. Sua banca ofe-
rece uma gama diversificada de serviços, além de 
jornais e revistas, então vamos pedir ao João contar 
um pouquinho sobre a historia da Super Banca.

João Batista

 Boa noite, obrigado pelo convite. Gos-
taria, na verdade que fosse o maior banco do Bra-
sil, mas é a Banca, sou jornaleiro e o meu início foi 
parecido com o amigo do Jorge, o André, porque 
também vivi em Londres, tenho dupla cidadania, 
italiana e brasileira. Resolvi, muito tardiamente na 
minha vida, aos trinta e tantos anos  lavar louça 
em Londres, porque é só isso que sobra pra nós 
em Londres. Chegando a Londres fui trabalhar 
em um hotel, trabalhei em cafeterias e à noite re-
colhia lixo na união de bancos suíços que era um 
conglomerado de bancos na Inglaterra. A minha 
jornada na Inglaterra era das 6h30 até umas 18h 
ou 19h  todos os dias. Após este horário e até às 
23h recolhia lixo na união dos bancos suíços. Nos 
quase 3 anos de Inglaterra eu consegui guardar 7 
mil dólares, trabalhando dia e noite, mas isso não 
me assustava, pois em casa, com 8 irmãos e minha 
mãe sem empregada, cada um fazia uma tarefa. 
Meu pai faleceu quando eu estava em Londres, 
nem deu para voltar para o funeral, porque foi do 
coração e muito rápido. Quando eu voltei, foi na 
verdade pra ajudar minha mãe que estava doente 

e para descansar de Londres. Após o falecimento 
da minha mãe, pensei em seguir a carreira do meu 
pai e me tornar açougueiro, mas acabei desistindo. 
Então, aos 32 anos, me encontrava desemprega-
do mas com 7 mil dólares no bolso, o que na épo-
ca era muita coisa e me perguntava,  e agora o que 
vou fazer da minha vida? Eu tenho um irmão que 
trabalhava, na época, no marketing da editora abril  
e me indicou para trabalhar como garçom em um 
Buffet que começou com pequenos coquetéis 
para as revistas da editora abril e hoje se tornou 
um dos mais caros serviços de São Paulo, o Bu-
ffet Charlô. Eu nunca trabalhei como garçom, mas 
meu irmão me garantiu ser fácil e como eu sem-
pre fui muito habilidoso e adoro servir, lá fui eu 
trabalhar de garçom. Um dos meus irmãos, que 
é jornalista esportivo e fez quatro copas do mun-
do, me ajudava a servir aos domingos, na banca 
de jornal, mas servir colocando o jornal dentro da 
sacolinha não é servir o cliente, pois ele não con-
seguia encarar o cliente com naturalidade, embora 
tenha muita vivência e rodado o mundo. As pes-
soas acham que é fácil você encarar alguém e falar 
“um bom dia, como vai”, por que este é um cos-
tume com os amigos mais próximos, mas quebrar 
o gelo no dia a dia com o cliente é complicado. 
Enquanto trabalhava no Buffet Charlô, comecei a 
pensar na possibilidade da banca de jornal apesar 
da ideia que tinha, à época, de jornaleiro, como 
sendo um senhor aposentado, fim de carreira, lá 
sentadinho na banquinha, o dia todo conversando 
com os outros aposentados. Mas meu irmão me 
incentivou, dizendo que era rentável e que era um 
bom ramo de negócio. Estou fazendo hoje vinte 
anos de jornaleiro e no mesmo lugar onde tenho 
minha loja, com os sete mil dólares comecei a 
banca de jornal. Meu irmão que trabalhava com 
marketing e revistas, me alertava para comprar 
uma banca bem localizada, mas os meus sete mil 
dólares não dava para isso, pois uma banca boa 
e bem localizada como aquelas da Paulista, valem 
uns dois ou três milhões. Eu comecei uma banca 
perto da minha casa; era uma banca de lata com 
2 metros quadrados, com 1 metro de largura e 2 
metros de comprimento. 
 Mas empreendedor não sossega e eu 
não parava, se eu ficasse parado ficaria louco. Fiz 
cursos oferecidos pela editora Abril e, em um des-
tes cursos, eles garantiam que se você tirasse o 

pó, fosse organizado e gentil e não relaxasse na 
sua banca, teria um crescimento de 30%. A ideia 
é que, a cada ação deste tipo você cresce 30% e 
de trinta em trinta, você chegará lá. Até hoje eu 
faço isso na minha loja, onde tenho quase cinquen-
ta funcionários, uma filial da Padaria Brasileira que 
é aqui do ABC, da qual sou a melhor franquia. E 
o que transformou a minha banca na maior do 
Brasil, - também fisicamente grande -, foi a minha 
experiência, o meu prazer em servir, a minha for-
mação em Biblioteconomia, que me ajudou com a 
organização e a forma de exposição dos produtos 
e os cursos oferecidos pela editora Abril. Hoje, 
existem vários segmentos dentro da loja, por isso 
se chama Super Banca. Temos papelaria, revela-
ção digital, um super café, livros, revistas importa-
das, presentes e etc., 
 Vou ser breve aqui, mas era isso que eu 
queria passar para vocês, muito obrigada.

Prof. Saito

 Acabamos de ouvir as experiências 
de dois empreendedores e muitas das perguntas 
que  eu tinha pensado eles já responderam nas 
suas apresentações. Por exemplo, sobre a  falta 
de capital, sobre as dificuldades, se pensaram em 
desistir e se gostam do que fazem. Em síntese, deu 
para perceber, principalmente nessa questão de 
dificuldades, que o empreendedor não desiste fá-
cil. Considerem os dois casos aqui apresentados, 
que confirmam a  teoria acadêmica de que muitas 
empresas que são grandes hoje, não começaram 
com uma grande e única ideia, mas sim, que são 
consequência de muita insistência e, como os dois 
disseram, às vezes de sorte também. Eu traba-
lhei no SEBRAE e a historia deles é exatamente 
o que eu ouvia lá. Haviam pessoas que pegavam 
todo o dinheiro que entrava a mais e investiam 
em cachorro quente, depois em máquina de fral-
da e hoje eu falo para os meus alunos, você pega 
todo o seu dinheiro e investe em uma máquina 
de fralda; vai trabalhar no quintal, faz um monte 
de fralda, mas não pensa que terá que vender de-
pois disso?  Portanto, você não pode se meter a 
fazer as coisas sem saber, pois contar com a sorte 
é complicado. 
 Hoje, na academia, fala-se muito sobre 
competência e habilidades e eu gostaria de saber, 

na opinião de vocês, quais são as competências e 
habilidades que o empreendedor da atualidade 
deve ter? 

Jorge Bittar Neto

 A primeira coisa que você tem que le-
var em consideração é não fazer o que não gos-
ta, pois do contrário esse seria o primeiro passo 
para o erro. Se não gosta de alguma coisa e isso tá 
dando dinheiro, não entre nisso porque, na minha 
opinião, vai dar errado. Claro que as experiências 
ruins ajudam a aprender e eu pude aprender com 
os meu erros. Alguns negócios, como o da má-
quina da fralda e outros, já têm rótulo de fracasso, 
não dá para ser mais um, você tem que ser ex-
clusivo. A importância dos contatos, pois se você 
vai para vender alguma coisa, tem que ter contato. 
Quando meus pilotos falam que estão cansados 
de voar, eu digo: “Para mim é um passeio, uma 
distração”. É muito diferente do piloto de avião, 
pois o piloto de helicóptero leva o passageiro até 
dentro de casa, no quintal, já o avião fica no aero-
porto. Conversei muito com o Pedro Herz, ele 
voava só aos finais de semana e ficávamos muito 
tempo conversando sobre as empresas, os inves-
timentos, as mídias corretas. Para ser um empre-
endedor tem que aproveitar os momentos de 
contato com a informação, porque a informação 
é tudo. Um exemplo é saber os porquês da uti-
lização do helicóptero. A hora avulsa não possui 
vantagem, e dependendo da demanda do cliente 
eu oferecia um pacote de vinte horas na frente. 
Essa busca contínua para perceber a necessidade 
do cliente é muito importante, é o que chamamos 
de feedback. Voltando a nossa pergunta, acho 
que tem que fazer o que gosta, porque fazendo o 
que você gosta, vai se interessar em saber o que 
o cliente está pensando e ai vem o crescimento, 
você observa melhor os nichos de mercado.

João Batista

 A base do empreendedorismo é ter 
equilíbrio, que é o mais difícil e o que seria o equi-
líbrio no meu ponto de vista? Não adianta querer 
ser um bom administrador, ficar dentro do escri-
tório, ser bom em números, se nas vendas ou no 
marketing deixa muito a desejar. Na área onde 
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A atuo principalmente, você tem que ser bom em 
vendas, RH, tem que estar preparado para tudo. 
Na minha loja, tenho duas franquias, eu não queria 
franquias, pois achava que não estava preparado 
para isto. Administro a minha loja hoje com cin-
quenta funcionários, sendo que a minha esposa 
cuida do RH. Eu olho hoje a minha administração 
e só de bater o olho, com a vivência, sabemos 
onde esta o problema, onde está errado e onde 
esta certo.  Acho que o problema de hoje, para 
a abertura de um negócio, pode ser facilmente 
exemplificado com a seguinte situação:  quando 
estou andando de carro e olho para a rua e vejo 
uma loja na qual tem aquele objeto, aquele que 
eu estava procurando há muito tempo e, simples-
mente, duas quadras depois já não me lembro 
mais e amanhã, se eu precisar daquele produto, 
já não saberei mais onde encontrar, de tanta in-
formação e de tanta porta disponível. Por isso me 
pergunto, “Será que se eu montasse hoje a minha 
barraquinha na rua, de vinte anos atrás, chegaria 
onde eu estou?” e eu acho que não chegaria. 

Prof. Saito

 Antes de encerrarmos a segunda parte, 
vou abrir espaço para as perguntas.

Plateia (Convidada)

 Eu trabalho em uma empresa familiar 
há vinte anos e observando o resultado positivo 
do negócio, tenho o sonho de abrir meu próprio 
negócio, mas se analisarmos casos mais próximos, 
como o meu noivo, que comprou um carro e está 
fazendo fretes e no primeiro mês ficou negativo 
em R$500,00, no segundo mês R$400,00 e assim 
por diante, até que no sexto mês o resultado foi 
R$200,00, nessa hora você se pergunta: ‘Será que 
eu devo continuar?’, essa é a pergunta que eu te-
nho a fazer para vocês. Mesmo quando os resul-
tados estão diminuindo, devo continuar, e pensar 
que daqui a dois meses vai melhorar e sei que vou 
conseguir? Esse é meu maior medo como empre-
endedora. O que vocês diriam sobre isso?

Jorge Bittar Neto

 Seguindo o seu exemplo você obser-
va que o negócio já esta melhorando, começou 
com quinhentos, agora duzentos, se observar 
um gráfico está bom, vai chegar lá, mas não pode 
desistir logo no começo não, você tem que estar 
preparada sempre. Com um capital de giro para 
o começo, depois com responsabilidade aumen-
tar o seu negócio. Hoje a Helimart tem mais de 
cinquenta funcionários, 16 aeronaves e ainda pas-
samos por apertos, tendo que captar recursos e 
as contas nem sempre fecham. Você escuta alguns 
conselhos para ir em frente e outros para tomar 
cuidado, então tem que saber ouvir, analisar nú-
meros, pois ser empreendedor é sair da zona de 
conforto. “Vou ser empregado o resto da minha 
vida” e em minha opinião ser empregado o resto 
da vida é ter uma empresa com um cliente só. Se-
ria o fim, hoje eu tenho uma carteira de clientes e 
ser funcionário de uma empresa e ter um patrão 
é depender de um único cliente. Se tivesse apenas 
um contrato ficaria desesperado, é o sangue de 
empreendedor, mas há pessoas felizes assim

João Batista

 Você deve estar sempre inquieto. Por 
exemplo, no caso do seu noivo você não pode 
perguntar por que a rentabilidade dele não está 
legal. Porque os prejuízos estão baixando pouco, 

não esta baixando muito mais. Está caindo, então 
o que você tem que fazer, tem que ocupar todos os 
espaços, alterar os roteiros, tem que deixar positi-
vo, tem que tentar achar um agregado no caminho. 
No caso do seu noivo, ele tem que fazer várias en-
tregas em um único percurso, chamar a atenção, 
agregar para algum outro serviço no itinerário dele, 
para reduzir o custo, virar o jogo. Com ajuda, mui-
tas vezes você encontra a solução, tem de buscar 
informações com alguém do ramo. Às vezes a solu-
ção esta na sua frente, e você não enxerga.
 No inicio tem que vibrar, tem que acre-
ditar, não pode desanimar, se aquele negócio é 
tudo o que você queria. Todos acham que quan-
do se tem o próprio negócio vai se chegar em casa 
com uma sacola de dinheiro, ninguém monta um 
negócio achando que não vai dar certo, que vai 
ser um fracasso. Acho que o mais difícil é tomar 
coragem e começar. Acho que se estabelecer é a 
coisa mais difícil, porque para arrumar um ponto, 
arrumar um fiador, valorizar o seu ponto e orga-
nizar o seu capital, portanto, você já terá passado 
pelo mais difícil, agora você tem que acreditar, 
pois se você não acreditar que vai dar para ajustar 
vai quebrar o negócio. 

Plateia (Prof. Fabrício Reis)

 O que vimos aqui até agora, nos faz 
perceber o orgulho em cada resultado e o envol-
vimento pessoal em todas as ações de seus proje-
tos, dificultando as ações racionais, Vocês acham 
que a paixão pelo negócio, pode cegá-los na to-
mada de decisão?

Jorge Bittar Neto

 Essa é uma pergunta importante. Eu 
acredito que pode, pois existe um limite, uma 
linha muito tênue, pois se você se esquecer dos 
números e olhar com paixão, você pegará o ca-
minho errado. Também, o seu negócio poderá 
enganá-lo, por exemplo, no meu negócio, temos 
meses em que não gastamos nada com manuten-
ção, então é um gasto sazonal. Posso trocar uma 
turbina e terei um pico de gastos, portanto, você 
deve ter a visão do todo em seu negócio. Estamos 
dentro de um liquidificador, às vezes não vemos 
coisas que lá na frente se tornam pegadinhas, en-
tão, mesmo a paixão pelo que faz, a paixão por 
negociar, ou a de querer superar a concorrência 
pode lhe derrubar. 

João Batista

 Antigamente, olhava meus amigos tam-
bém comerciantes que durante os feriados, não 
abriam seus comércios e sempre pensava se eu 
tinha que abrir, por exemplo, na sexta feira santa. 
Eu vendo noticia, sou jornaleiro, a noticia está lá 
todos os dias, às vezes abrimos às sete da manhã 
e o cliente já esta na porta, desde as seis, recla-
mando do horário de abertura. Temos que lem-
brar que no inicio, mesmo querendo sair com a 
sacola cheia de dinheiro, não podemos nos deixar 
levar, pois no início é tudo um sonho. Vivo me 
perguntando se amanhã ou depois eu tiver que 
começar de novo, eu chegaria onde estou hoje e 
acredito que não, mas se alguém me  perguntasse 
se gostaria de começar uma carrocinha de hot dog 
na esquina, eu começaria; eu adoraria, eu adoro 
servir. Há uma barraquinha de hot dog em Porto 
Alegre com seis funcionários e com fila de espera. 
Mas vocês sabem que hot dog é esse? É aquele do 
carrinho brilhando, do avental limpo, de chapeu-
zinho, com higiene, é o hot dog que é o sonho 
de todos. Ter um negócio próprio não quer dizer Fa
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A ficar sentado atrás de uma mesa, nunca vivi assim, 
até hoje toco o meu negocio sozinho e sei quantos 
fornecedores tenho para pagar e quanto dinheiro 
tenho no banco.

Jorge Bittar Neto

 Teve uma época em que eu quis re-
almente alavancar o negócio e colocamos uma 
propaganda de voo panorâmico no metrô, essa 
foi uma experiência muito interessante e demos 
àquela pessoa que anda de metrô a percepção 
de que alugar um helicóptero não é tão caro as-
sim, parcelamos em três vezes no cartão, um voo 
panorâmico. Ligou certa vez um homem questio-
nando se não tínhamos cometido um engano, pois 
oferecemos a quem anda de metro e que paga 
com passe, um passeio de helicóptero. Respon-
demos: “Nós estamos dando chance às pessoas 
de se aproximar de um produto dito para milio-
nário”. Tivemos muito sucesso, os negócio reque-
rem imaginação, particularmente nunca vi nenhu-
ma empresa de taxi aéreo colocar propaganda no 
metrô, foi inédito.
 
Plateia (Jane Maria de Oliveira - 7º ciclo) 

 Vejo que uma das grandes dificulda-
des do empreendedor hoje é a inovação, e eu 
gostaria de saber como você vê o futuro das 

bancas de jornal? Havia uma banca de jornal 
em São Caetano que ficava aberta 24h, hoje 
reduziu o horário, e está cada vez menor, não 
consegue inovar. 

João Batista

 Voltando ao curso da editora Abril, eles 
me ajudaram muito a ter visão, o que combina 
com jornal e com revistas. Um café, então se havia 
uma padaria na frente da minha banca, porque não 
ter o café dentro da banca? Todas essas idéias não 
cabiam na banca , então o que eu fiz foi alugar o 
salão em uma área comercial, e colocar todas as 
minhas idéias dentro. Hoje, minha banca possui 
dois mil metros quadrados, com estacionamento. 
Foi tudo uma grande jogada, e como eu acabei 
conhecendo e criando uma grande afinidade com 
proprietário das franquias da Brasileira, acabei ga-
nhando a franquia, tudo acontece como tem que 
acontecer, meus irmãos não deram certo, mas eu 
consegui. Para a Editora Abril, minha banca se tor-
nou exemplo.
 
Plateia (Willian Schmidt  Giusti - 7º ciclo)

 Como as relações pessoais contruídas 
ao longo do tempo influenciam o sucesso do em-
preendedor ? Como manter essas relações ?
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Jorge Bittar Neto

 O Pinguim, meu ex-sócio, parou logo 
na primeira fase. Ele entrou na minha vida só para 
me levar para a aviação, pois não passou já na 
primeira prova, fez uma ou duas horas de voo e 
parou por ai. Portanto, eu acho que nós temos o 
livre arbítrio e as coisas vão acontecendo na nossa 
vida, por destino. Eu ficava angustiado no posto de 
gasolina, porque não conseguia ver como ampliar 
o negócio e acho que aparecem situações na vida 
gente dando sinais, talvez o empreendedor acredi-
te nesses sinais; temos que acreditar nesses sinais. 
O entendimento dos sinais que surgem, às vezes 
ficam para traz e você percebe outros e por ai vai, 
mas o importante é estar sempre atento a quem 
esta tentando mostrar o caminho.

João Batista

 Procuro me lembrar das origens de 
vinte anos atrás. Lembro-me das pessoas que me 
ajudaram naquele começo, como por exemplo, a 
dona Iracema que ainda tem a banca na praça do 
Carmo. A minha banca crescia tanto no começo 
que me faltavam revistas e ela me ajudou muito. 
Isso acontece porque a Abril fornece as revistas 
baseado no histórico de vendas, é como um em-
préstimo. Hoje em dia é a dona Iracema que vem 
à minha loja e pergunta se eu tenho a coleção da 
revista tal, porque tem mais encomenda do que 
recebe na banca dela. Tenho gratidão por essa 
senhora, porque ela me ajudou muito no começo 
e não me esquecerei. Houve uma época em que 
fui considerado um mito no ramo de revistas. O 
que vale é sempre lembrar do começo onde as 
coisas não eram tão fáceis e, também, lembrar das 
pessoas que ajudaram, isso também traz recom-
pensas.

Jorge Bittar Neto

 Agradeço o convite, me lembro de quan-
do eu estava do lado de lá e quero que todos vocês 
um dia possam ter a oportunidade que nós temos 
hoje. Quero agradecer a toda a equipe por transmitir 
essa mensagem aos que são e serão empreendedo-
res. Agradecer a Deus pelas oportunidades, à minha 
família e à minha equipe. Muito obrigado a todos.

João Batista
 
 Agradeço o convite, não sou do ramo, 
mas graças a Deus o curso de bibliotecário me 
ajudou muito, me ajudou pelo menos a colocar os 
títulos em ordem, e hoje sou um jornaleiro, com 
formação e contar para vocês a minha historia foi 
muito gratificante. Muito Obrigado!

Regina

 Encerro agradecendo a presença de 
todos; este foi um evento rico em experiências 
e pudemos perceber que a sorte apareceu por-
que eles trabalharam, o que reforça a frase de um 
grande empreendedor “quanto mais trabalho, 
mais sorte eu tenho”. 
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Sr. João Batista, proprietário da Super 
Banca, a maior banca do Brasil.

“A base do empreendedorismo é ter equi-
líbrio, que é o mais difícil e o que seria o 
equilíbrio no meu ponto de vista? Não 
adianta querer ser um bom administrador, 
ficar dentro do escritório, ser bom em 
números, se nas vendas ou no marketing 
deixa muito a desejar”

Sr. Jorge Bittar Neto, proprietário da 
Helimart, uma das maiores empresas 
de taxi aéreo do Brasil

“A primeira coisa que você tem que levar 
em consideração é não fazer o que não 
gosta, pois do contrário esse seria o pri-
meiro passo para o erro. Se não gosta de 
alguma coisa e isso tá dando dinheiro, não 
entre nisso porque, na minha opinião, vai 
dar errado.”
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CANAL ABERTO
Pedro Carvalho de Mello
> PhD. University of Chicago
Membro do Comitê Latino-Americano de Assuntos Financeiros – CLAAF
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Pedro Carvalho de Mello
Professor da Esags e membro fundador da Claaf

 
 Entre os dias 19 e 23 de Maio de 2012, 
os membros da Claaf (Comitê Latino Americano 
de Assuntos Financeiros) promoveram um en-
contro em Washington, com a presença desse 
autor, para avaliar as políticas monetária, regu-
latória e financeira no contexto da Crise Global.  
A Declaração do Claaf foi apresentada no final 
desse Encontro. Vamos apresentar, nesse arti-
go, o teor da Declaração Claaf No. 26, de 23 de 
Maio de 2012, com as recomendações surgidas 
no contexto atual, em que nossa economia passa 
por uma fase mais delicada. 

1 - Os Fundamentos da América Latina, em-
bora fortes, se enfraqueceram

 Contrariamente ao que aconteceu 
antes do colapso do Lehman Brothers em 2008, 
os fundamentos macroeconômicos da maior 
parte dos países da América Latina estão con-
sideravelmente mais fracos. Os superávits das 
contas de Transações Correntes desaparece-
ram em muitos países, e os balanços fiscais se 
deterioraram bastante. 
 De acordo com o mais recente World 
Economic Outlook do FMI, o agregado das con-
tas correntes dos balanços dos países da região 
mostrou um superávit de 1,6% do PIB em 2006, 
comparado com um déficit de 1,2% do PIB em 
2011. O déficit fiscal aumentou de 1,3% do PIB 
em 2006 para 2,6% do PIB em 2011.

2 - Influxos de Capital e Liquidez

 A despeito dos fundamentos mais fra-
cos, a América Latina continua a receber influxos de 
capital. Essas entradas de recursos podem alimen-
tar, por elas mesmas, a formação de bolhas de pre-
ços de ativos, como se fossem efeitos de manada. 

Entretanto, um argumento mais fundamental do 
que o “efeito manada” é que os grandes influxos 
de capital criam a percepção que os ativos sejam 
facilmente negociáveis e, portanto, mais líquidos, 
representando uma fonte adicional de aprecia-
ção do preço dos ativos. A liquidez, no entanto, 
está no olhar de quem possui o ativo. Ela pode 
rapidamente encolher, por exemplo, em face de 
uma crise financeira no resto do mundo.
 O ambiente externo continua a estar 
num estado de instabilidade. Não se pode des-
cartar a repetição de um cenário tipo Lehman, 
ou mesmo um resultado ainda pior. Assuntos tais 
como problemas sistêmicos bancários, não sus-
tentabilidade das dívidas públicas, perspectivas de 
um fraco crescimento econômico ou mesmo uma 
depressão mais severa nas economias avançadas 
são fatores que podem desatar uma significativa 
instabilidade no mercado internacional de capitais.  

3 - Taxas de Juros e Ativos Tóxicos

 Mesmo que não se materialize uma 
crise financeira de grande escala, a persistência 
de um longo período de taxas de juros extrema-
mente baixas (livres de risco) nos países desen-
volvidos pode criar novos riscos, ou a exacerbar 
riscos existentes. 
 Primeiro, as taxas de juros “livres de 
risco” sustentáveis podem conduzir a uma signi-
ficativa subavaliação dos riscos enfrentados por 
instituições financeiras que estejam relativamen-
te sólidas. 
 Em particular, muito embora as bai-
xas taxas de juros possam ajudar os bancos sub 
- capitalizados, ou aqueles que ainda mantêm 
grandes volumes de “ativos tóxicos” em seus 
demonstrativos financeiros, elas podem induzir 
que haja uma tomada excessiva de risco (porém 
não necessariamente irracional) por parte de ins-
tituições que estejam com uma saúde financeira 
relativamente boa. 
 Desse modo, o Comitê acredita que 
o problema dos “ativos tóxicos” deva ser ativa-
mente enfrentado, uma vez que uma política geral 
para promover baixas taxas de juros durante um 
longo período de tempo pode terminar plantando 
as sementes de futuros problemas no segmento 
correntemente saudável do sistema financeiro.   

Repensando as Políticas 
Monetária, Regulatória
e Financeira no Contexto 
da Crise Global

 Segundo, a perspectiva de um período 
continuado com baixas taxas de juros “livres de 
risco” pode distorcer significativamente as per-
cepções sobre a sustentabilidade da dívida públi-
ca. Com taxas de juros “livres de risco” em níveis 
de, por exemplo, 1% por ano para debêntures de 
10 anos de vencimento, mesmo um spread mui-
to alto de risco de 500 “pontos básicos” pode 
causar um custo de financiamento (de 6% numa 
base anual) aparentemente consistente com os 
indicadores de participação da Dívida no PIB em 
muitas economias avançadas. 
 Porém fica claro, desse exemplo, que 
mesmo pequenos aumentos das taxas “livres de 
risco” podem rapidamente conduzir a situações 
de posições insustentáveis de endividamento. As 
preocupações quanto à sustentabilidade podem, 
facilmente, se traduzir numa “seca” de liquidez.
 O Comitê acredita que a liquidez é 
essencial. A América Latina necessita ficar aler-
ta quanto à possível deterioração do ambiente 
externo e construir defesas em suas políticas 
econômicas.

4 - A Política monetária no contexto da Cri-
se: o que aprendemos?

 A primeira lição que se pode extrair 
ao observar a resposta dos bancos centrais à 
crise financeira global é quanto a importância da 
função do “emprestador de última instância”. Os 
principais bancos centrais nas economias avança-
das se apoiam na sua habilidade de emitir moeda 
forte (hard currency) com a f inalidade de prover 
liquidez de maneira crível.
 Em contraste, os governos da Amé-
rica Latina não emitem ativos em moeda forte 
e, portanto, não podem prover os seus siste-
mas financeiros com ativos verdadeiramente 
seguros. Dessa maneira, necessita-se desen-
volver (e isso já acontece) instrumentos finan-
ceiros alternativos. 
 Em particular, a recente experiência 
da região aponta para a importância de se con-
tar com um grande estoque de reservas interna-
cionais e de se impor requisitos de liquidez para 
bancos (sob a forma de uma fração dos passivos 
de curto prazo) que investem em ativos de alta 
qualidade em moeda estrangeira. 

 O Comitê recomenda que se mante-
nham níveis elevados de liquidez externa em mo-
edas fortes tanto no âmbito dos bancos centrais 
quanto no dos sistemas financeiros.

5 - A Facilidade “Flexible Credit Line”do FMI

 As políticas domésticas para fortale-
cer a capacidade dos bancos centrais de atuar 
efetivamente como um “emprestador de última 
instância” devem ser complementadas pelo uso 
de instrumentos internacionais existentes, dese-
nhados para fortalecer a liquidez no âmbito dos 
bancos centrais. 
 O Comitê recomenda que os países 
da região se aproveitem da facilidade Flexible 
Credit Line (FCL) oferecida pelo FMI, que permite 
aos países que preencham as condições de es-
tabilidade macroeconômica e financeira que se 
pré-qualifiquem e tenham acesso imediato a essa 
linha em tempos de necessidade urgente.
 No momento, somente o México e a 
Colômbia se aproveitaram dessa facilidade. Ou-
tros países expressaram relutância para solicitar 
acesso à facilidade FCL. Dado que muitos países 
da região, como por exemplo o Brasil,  preen-
chem nesse momento os critérios para se quali-
ficarem, o Comitê acredita que os países que se 
qualificam devam aplicar para essa fonte contin-
gente de liquidez. 

6 - Política de “Metas da Inflação” e “Hiato 
do Produto”

 A segunda lição é sobre a importância 
para os bancos centrais de terem uma política 
mais explícita de metas de inflação. Muito embo-
ra os bancos centrais atuem em intervenções no 
câmbio, essas operações não estão contempla-
das no quadro anunciado de política monetária. 
Ao bem da verdade, estabelecer uma meta de 
inflação, por si só, não elimina a ocorrência de 
uma alta volatilidade no câmbio e na inflação. 
 O Comitê recomenda que a meta de 
inflação seja explicitamente complementada com 
a intervenção no câmbio como uma maneira de 
se ancorar o sistema.
 Um tema diferente está relacionado 
à crescente popularidade da tese que os bancos 
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centrais devam adotar uma função objetiva que 
inclua o “hiato do produto”(output gap). 
 Adicionar o “hiato do produto” ao 
objetivo da política monetária, no entanto, acaba 
por ignorar os problemas de política discricioná-
ria. O Comitê acredita que, na América Latina, 
uma modificação no quadro da política monetá-
ria de acordo com essa tese pode ser perigosa e 
re-introduzir um viés inflacionário, dado o histó-
rico inflacionário da região.

7 - Linhas de Financiamento do Comércio 
Internacional 

 A terceira lição é sobre a importância 
das finanças do comércio internacional como um 
canal de transmissão. A experiência da Região 
logo após o colapso do Banco Lehman mostrou 
que a súbita parada das linhas de financiamento 
do comércio exterior revelou-se um canal crítico 
de transmissão da crise financeira externa para a 
atividade econômica doméstica. 
 Muito embora naquela ocasião fossem 
adotadas algumas iniciativas ad hoc para estabili-
zar e reconstituir as linhas de crédito do comér-
cio exterior, desde então nenhum mecanismo 
permanente foi adotado para lidar com proble-
mas futuros potenciais dessa natureza. Proteger 
o financiamento do comércio exterior implica 
proteger um componente central do sistema in-
ternacional de pagamentos. 
 Dessa maneira, o Comitê acredita que 
a comunidade internacional deva estabelecer ins-
trumentos para o setor privado (possivelmente 
com acesso pré-qualificado e automático) a fim 
de proteger a estabilidade do financiamento ao 
comércio exterior.

8 – Comitê da Basiléia e Risco de Liquidez

 Anteriormente à crise financeira glo-
bal de 2008-2009, o “Comitê da Basiléia” (Basel 
Committee on Banking Supervision-BCBS) não se 
manifestava com respeito ao assunto do risco de 
liquidez (Basiléia I e II), precisamente o elemento 
central de risco durante a crise. 
 O reconhecimento desse problema le-
vou o BCBS a fazer recomendações sobre os parâ-
metros de liquidez que os bancos devam observar1. 

 A despeito dos detalhes e maneiras de 
computar os indicadores recomendados, o as-
sunto principal é o foco do BCBS no que é defini-
do como liquidez de alta qualidade ( high-quality li-
quidity). De acordo com o BCBS, os ativos com a 
mais alta qualidade de liquidez incluem: dinheiro 
a vista, reservas do banco central que possam ser 
disponíveis em tempos de stress, títulos (claims) 
do governo e do banco central (ou por eles ga-
rantidos), assim como os títulos (claims) do FMI, 
BIS e bancos multilaterais de desenvolvimento.
 As posições de ativo dos bancos na 
América Latina parecem cumprir as recomen-
dações do BCBS, pois em vários países os ban-
cos carregam uma grande parcela de papéis go-
vernamentais e do banco central em seus ativos 
(isto é particularmente importante no Brasil, 
Argentina e Venezuela). 
 Todavia, como discutido anterior-
mente, a inclusão de títulos governamentais 
como sendo “ativos de alta qualidade” criam 
uma falsa sensação de segurança quanto à es-
tabilidade financeira. 
 O Comitê recomenda que o BCBS 
defina liquidez, para propósitos bancários, como 
sendo composta por ativos verdadeiramente se-
guros. Em diversos países os títulos governamen-
tais não entram nessa categoria.

9 - Considerações Finais

 Voltando o foco para o Brasil, gosta-
ríamos de acrescentar ao texto da Declaração 
no. 26 da Claaf três observações que julgamos 
pertinentes.
 Primeiro, a história econômica do 
Brasil mostra que, ao longo dos séculos, sem-
pre fomos fortemente ligados ao mercado in-
ternacional de commodities. A taxa de câmbio e 
as reservas cambiais sempre jogaram um papel 
muito importante. Economias baseadas em re-
cursos naturais, e exportadoras de commodities 
agrícolas e minerais, estão sempre sujeitas a ci-
clos de alta e de baixa do preço dos produtos 
que exportam. 
 Nos últimos anos, o Brasil passou por 
uma fase de grande ingresso de dólares, que so-
bre apreciou a taxa de câmbio Real/Dólar. O 
País passou a enfrentar com mais agudez os três 

1 -  O BCBS recomenda uma avaliação contínua de dois indicadores: (a) o índice de cobertura da liquidez (liquidity 
coverage ratio), definido como o estoque de ativos de alta liquidez como proporção dos fluxos líquidos de caixa 
num período de 30 dias sob um cenário agudo de stress; e (b) um indicador de financiamento líquido estável 
(net stable funding ratio), definido como à quantidade disponível de financiamento estável como proporção da 
quantidade requerida de financiamento estável. A recomendação específica é que esses dois indicadores devam 
ser maiores que 100 porcento.

riscos cambiais clássicos: risco de “tradução”, 
risco de “transação” e risco “operacional”. Esse 
terceiro risco (que é o mais complicado) está 
ligado ao intenso processo de incorporar im-
portáveis nas diversas fases da cadeia de pro-
dução da maior parte dos produtos industriais 
fabricados no País.
 Com uma eventual falta de câmbio, a 
crise pode se tornar severa. Daí porque faz senti-
do se incorporar as reservas cambiais no âmbito 
das metas de inflação.
 O segundo assunto está ligado à quali-
dade de “livre de risco” dos títulos emitidos pelo 
Governo e pelo Banco Central. Embora o uso 
de títulos governamentais na composição de ati-
vos bancários para fins de Basiléia III possa criar 
abusos, o caso do Brasil está à parte, pois existe 
uma tradição de seriedade e consistência em se 
respeitar os contratos e solvência desses títulos.
 Finalmente, o terceiro tema é o da 
arquitetura organizacional dos grandes bancos e 
instituições financeiras. As políticas de macro re-
gulação prudencial ficam “capengas” caso não se 
criem incentivos corretos no âmbito essas institui-
ções, alinhando os objetivos dos operadores aos
da política regulatória2.
 A comunidade internacional começa a 
olhar com ansiedade as medidas e as ações de 
política econômica do Brasil, por isso é muito im-
portante manter consistência e credibilidade na 
atuação econômica. Essa é a maior garantia para 
se manter e mesmo ampliar a liquidez. 

 

2 - Esse tema será centro de uma próxima discussão na Claaf, e voltaremos a ele num próximo artigo.
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